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DúRIO OFICIAL DA UNIÃO
prbücâdo ern.: 3O/o4/2O2O I Ediçâo. 82 I S€çáo: 1 I PàJina 17

Órgáo: l.ínlstórb dâ Odádánh./câblÍÉtâ do Mlnbrro

PORTARIA NO 369, DE 29 DE ABRIL DE 2O2O

Dispõe âceícâ do atendimento do Cadastro Unico parâ

Programas Sociais do Governo FederâL - cadastro Único,

disposto peLo DêcÍeto no 6.135. de 26 de junho de 2ooz no

Distíito Fêderat e nos municípios que estêjam em estado de
cahmidade púbtica ou em situâçáo de emergência
reconhecidos pelos governos êstaduaL municipal do Distrito

Federal ou FêderaL inctusivê a Emergência de Saúde PúbLica de
lmportância lnternacional declârada peta Organização Mundial
da Saúde, em 30 de janeiro de 2O2O, em decorrência da

lnfecção Humana pelo novo coronavirus (COVID-19).

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e

ll do parágrafo único do aú 87 da Constituição. o inciso lll do aÍt.12 c/c o art. 28, o art. 3o-Â. ê o art. 3o-c
da Lei no 8.742, de 7 de dezembro dê 1993. tendo em vista o disposto na Lei n'13.979, de ô de fevereiro de
2O2O, e no Decreto nô 10,282, de 20 de março de 2O2O, e

considerando que a organizaçáo MundiaL da Saúde declarou, em 30 dejaneiro de 2O2O. que o

surto do novo coronavírus (Covid-lg) constitui uma Emergência em Saúde Púbtica de lmportância
lnternacionaU

Considerando o Oecreto Legistativo no 6. de 2O2O. que reconhece. para os fins do art. 65 da Lêi

Complementar no 1O1. de 4 de maio de 2OOO, a ocorrêncla do estado dê calamidâde púbtica, nos termos
dâ sol.icitaÉo do Presidente dâ Repúb[ica encaminhada por meio da Mensagem no 93. de 18 de marÇo de
2020.

Considerando a Medidâ Provisória n' 953, de 15 de abrit de 2O2O, que abre crédito
extraordinário em favor do Ministério da Cidadania, no vaLor de R$ 2.55O.OOO.OOO,OO. para o fim que

êspeci6ca,

ConsideÍando o papeL do Sistema Único de Assistência Sociat -SUAS no contexto da

Emergência em Saúde Púbtica, de proteçâo da populâÉo em situação de vutnerabil.idadê ê risco social e

no des€nvolvimento de medidas para prevenir e mitigar riscos e agravos sociais decorrentes da

disseminaÉo do Covid-19:

Considerando que o Ministério da Saúde - MS dec[ârou, por meio da Portaria no 188, de 3 de
fevereiro de 2O2O, Emergência em Saúde Púbtica de lmportância NâcionâL em decoÍÍênciâ de infecçáo

humana pêto Covid-19;

Considerândo a Portâria MS n'454, de 20 de março de 2O2O, que dectara, em todo o território
nacionaL o estado de uansmissão comunitáÍia do covid-19:

Considerando a Portaria MC n' 332 de 24 de março de 2O2O. que dispóe acercâ dê medidâs

para o enfrentamento da emergência de saúde púbLica de importáncia internacional decorrente do
coronavírus, COVID-19. no âmbito do Sistema Único de Assistência SociaL

considerando a Portaria no 2.601. de 6 de novembro de 2018, dispõe sobre a utiúzaçâo de
recursos úansferidos fundo a fundo p€Lo Ministério do Desenvotvimento Sociât - MDS para o incremento
temporário e a estruturação da redê no âmbito do SUAS

Considerândo que a Portaria n' 90, de 3 de setembro de 2013. do Ministério
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Desenvolvimento SociâL - MDS, estabelece os parâmetros e procedimentos retativos ao cofinanciamento

federal para ofertâ do Seíviço de Proteção em Situações de Câlâmidâdes Púbticas e Êmergências, e a

Portaria MDS no 1Í1, de 10 de dezembro dê 2015, regutamenta o cofinanciamento federal do SUAS e a
transferência de recursos na modalidade fundo a fundo:

Considerando o disposto na Resoluçáo no 1Og, de ü de novembro dê 2oo9. do Consetho

Nacionat de Assistência SociaL - CNAS, que institui a Tipifcação Nacional dos Serviços Socioassisienciais e
define entre os serviços de proteção social espêcial de altâ compl.exidade, o Sêrviço de Proteção em
Situaçóes de CaLamidades Públ.icas e de Emergências: e

considerando as Resoluçóes no 7, de !7 de maio de 2013. ê n" 12, de u dejunho de 2013. da

Comissáo lntergestorês Tripartite - clT e do CNAS, respectivamentê, que dispóem sobre os parámetros e
critérios para a transfeÍências de recursos do cofinanciamento federal parâ a oferta do Sêrviço de Proteçao

em Situaçóes de Catâmidades Públ.icas e de Emergências no àmbito do SUAS, resotve:

Art, 10 Oispor sobre o rêpasse llnanceiro emergêncial de rêcursos federais para a execuÉo de
açóes socioassistenclais e estruturaçáo da rede do Slstema Único de Assistência Social. - SUAS, no âmbito
dos estados. Distrito Fedêral. e municípios devido à situaçáo de Emergência em Saúde Púbtica de
lmportáncia Nacional. - ESPIN, em decorrênciâ dê infecçâo humanâ peto novo coíonavírus. Covid-1g,

Parágrâfo único. A Secretaria Nâcional de Assistência Sociat - SNAS pubticârá em seu sitio
eletrônico na internet Listagem consLando os entes elegíveis ao repasse financeiro emergenciaL de
recursos fedeÍais. constando as mêtas fisicas e financeiras.

Aô2o O recuEo emergencial de que tÍata esta Portaria tem como finatidade aumentar a

capacidadê de resposta do SUAS no atendimento às famítias e aos indivíduos em situaçáo de

vulnerabiLldade e risco sociaI decorrente do CoVID-19, promovêndo:

| - estruturação dâ rêdê do SUAS por meio da aquisição:

â) de Equipamentos de Proteçáo lndividuat - EPI para os profissionais das unidades públicas de

atendimênto do SUAS: ê

b) dê alimentos, prioriLariamente ricos em proteína, para pessoas idosas e com deficiências

acothidas no Serviço de Acothimento lnstitucional e em atêndimênto no S€rviço de Proteçáo Social.

EspeciaL para Pessoas com oeliciência, ldosâs e suas Famílias:

ll - cofinanciamento de ações socloassistenciais visando ao enÍrentamento da situaÉo de

emêrgência êm dêcorrência do Covid-1g.

Art. 30 Faráo jus ao repasse financeiro emergencial de que traLa esta Portâriâ, destinado à

estruturação da rede para aquisiçao da:

I - EPl, nos termos da atinea'a'do inciso ldo arL 2', os estados, o Distrito Federal e os

municípios que possuam unidades púbLicas e estatais de atendimento do SUAS: e

ll - alimentos. nos termos da al.inea'b'do inciso I do art.20, os eslados, o Distrito Federal e os

municípios que possuam unidades de:

d acothimento parô pessoa idosa ou com deficiência: ou

b) centÍo-dia.

§ 1o Para calcutar as metâs fisicâs dos municípios. do Distrito Federal ê dos estados etegivêis,

nos termos do inciso I do câpuL será computado o quantitaüvo de trâbalhadores registrados no Sistema

de câdastro do Sistema Único de Assistência Sociât - câdSUAS. no mês de abriL de 2o2o, nas seguintes

unidades púbLicâs e estatais:

| - Centro de Referência de Assistência SociaL

ll - cêntro de Referência Especiaüzado de Assistência SociaL

lll - Centro-Dia:

lV - Centío-Poe

V - centro de Convivência: e

qb
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Vl - Unidadês de acothimento

§ 2o Para catcular as metas físicãs dos municipios, do Distrito Fedêral e dos estados etegíveis,

nos termos do inciso ll do caput, serão somados o quantitativo de vagas em unidadês de acolhimento,
públ.icas e privadas, para p€ssoas idosâs e parâ pêssoas com deficiência registrados no CadSUAS de abrit

dê 2O2O e de pessoas âtendidas em Cêntro-Dia (ou serviço equivatente) registrados no Censo do Sistemâ

Único de Assistência Social. - censo SUAS 2019.

Art 40 O repasse de recuÍsos referente à estruturação da rede daí-se-á diretamente do Fundo

Nacional de Ássistênciâ Sociat - FNAS âos fundos de assistência sociat dos estados. municípios e do
Distrito FederaL no exercício de 2O2O, em duas parceLas. cada uma referente a 3 (três) meses da demanda

aferida nos termos do aÊ 3", observada a disponibiLidade orçamentária e financeiÍa.

S1ô O cáLcub dos vâlorês a sêrem trânsfêridos nos termos do caput parâ a estruturaçáo da rede
quanto a aquisição de;

| - EPI observaÉ o vator de referência de R$ 175.OO (cento e setenta e cinco reais) mensal por

trabathador. muLtiplicâdo peto quantitativo de trabaLhadores a serem contempLados: e

ll - atimentos observará o valor de referência de RS L15,oo (cento e quinze reais) mensâl por
p€ssoa, multipticâdo peto quantitativo de pessoas a serem contemptadas,

§2'A segunda parcelâ referente ao inciso ldo §1'estârá condicionada à real necessidade de
uso de EPl. de acordo com as recomendaçóes do Ministério da Saúde - MS. conforme ato complementar
da SNAS.

ArL 50 Faráo jus ao recurso emergenciaL de que trata esta Portaria, destinado ao

cofinanciamento federal das ações socioassistenciais os estados, municípios e Distrito Fedêral. que
possuam pessoas que:

| - necessitem ser atojadas ou remanejadas do seu atual Locâ[ de acothimento, conforme
orientação do Ministerio da Saúdê - MS quanto ao distanciamento social: ou

ll - se encontrem em situação de rua, desabrigados. desaLojados ou em situação de imigração.

§ 1o Para fins de âfêriçáo do critério previsto no câput, os municípios e o Distrito FederaL

elegíveis observarão o somatório da:

I - metade da quantidade, anedondadas para cima, de pessoas em situação de rua cadastradas

no Câdastro Único de Programas Sociais do Governo FederaL - cadasko Único. com registro ativo em
março de 2O2Oi

ll - quantidade de vagas em serviços de acothimento cadastrâdos no CadSUAS, com registro

aüvo em marÇo de 2O2Oi e

lll - quantidade de imigrantes interiorizados entre abril. de 2018 a dêzembro de 2019. conforme
registro do Subcomitê de lnteriorização da Operação Acolhidâi

§ 20 Para fins de aferiÉo do critério previsto no capul os estados elegíveis observarão a

quanüdade de vagas em serviço de acothimento cadastradas no Câdastro Único. com Íegistro ativo em
março de 2O2O.

§ 3o Limita-se o cofinanciamento ao máximo de 5 (cinco) mit pessoas por ente etêgivel

S 40 O Limite estâbetecido no parágrafo anterior podeÍá ser amptiado, Íespeitando-se a

disponibil.idade orçamentáÍia ê finânceira. bem como a capacidade de acothimento municipat durante a
situaÉo dê Emergência em Saúde Pública de lmpoÉância Nacional êm deconência do COVID-19.

Art. 60 Os entes com saldo em conta do Serviço de Proteção em Situações de CâLamidades

Púbticâs o Emergências quando da publicaçáo desta Portaria poderáo reprogramar os valores pâra as

despesas com enfrêntamento à ESPIN decorrêntê do Covid-lg, exceto os Íepasses realizados com
fundamento nas Portarias MDS no 42O. de 18 de dezembro de 2O1Z ê n" 558, de 28 de dezembro de 2

ArL 7" O cofinanciamento de ações socioassistênciais visândo ao enfrentamento dâ situaçáo

emergência em decorrência do covid-1g tem como finalidade promover orientação, apoio. atendimento

s
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proteção às famil.iâs ê indivíduos em situação de vutnerabitidade e risco social afetados. de forma a

pêrmitir a esse público condiçoes adequadas de atojamento. isolamento, provisóes e outras demandas
que atendam às deteÍminações sanitárias, proteção, prevençáo e mitigação dos riscos quanto à infecÉo
ou disseminação do vírus.

Art. 8o Os recursos do cofnanciamento federal dâs ações socioassistenciais para atendimento à

situação de ESPIN decorrente do covid-1g deveráo ser aplicados, além do que dispóe o arL 30 da Portaria

MDS no 90, de 3 dê setembro de 2013, nâ garantia de:

| - ações vol.tadas à proteção sociaL orientação e infomâçáo da populâção em situaçáo de
vulnerabilidade e risco sociaL com vistas à prevenção do covid-19 e disseminaçáo do vírus:

ll - provimento de condiço€s adequadas de âlojamento e isolámento, observadas as

orientações do Ministério da Saúde. de modo a evitar aglomeraçóês que propiciam a disseminaçáo da

Covid-19:

lll - adaptação dê espaços fisicos com intuito de criar acomodaçóes individuais ou isotâr grupo

ou apoio a outras formas de atojamento provisórios adequadas à reatjdade LocaL quê obedeçam aos

critérios de separaçáo do pequênos grupos para evitar agtomerações que propiciam a disseminação do

Covid -19:

lV - aumentação, outros itens básicos e bens necessários que assegurem proteção da
poputáção ou svitem a propagaÉo do Covid-19;

V - medidas de assisténcia emergencial para acolhimento a pessoas em situaçáo dê
vutnerâbilidade decorrentê de nuxo migratório provocâdo por crise humanitária, agravâdâ petá pandemia

do covid-19:

Vl - tocâÉo de moradia temporária ou hospedagem para indivíduos ou grupo familiar por meio

de contratos ceLebrôdos pelo podeí púbLico:

Vll - apoio com alimentação e outros itens básicos a aLojamentos provisórios geridos por

organizações da sociedade civil:

Vlll - locomoçáo das equipes e usuários do SUAS para acesso ou prestação de serviços

socioassistenciais: e

lX - provimento de itens necessários à comunicaçáo remota entre usuários e equipes,

Art,90 As âçõ€s rêfêrentes ao provimento de condiçóês âdêquadâs de orgânizaçáo dos

atojamentos. que visem a assegurar acothimento imediato em condiçóes dignas e de segurança,

assegurando as condições básicás para o cumprimento das orientâçóês sanitárias de isotámento social e

higiene voLtadas à proteçáo da populâção e prevenção da disseminaçáo do Covid-1g seráo objeto de
orientação técnica a ser publicada pelâ secretaria NâcionaL de Assistência SociaL

Art. 10. O gestoÍ da potitica de assistência social deverá promover a gradativa desmobiLizaÉo
das açóes socioassistenciais. imptantadas ou reorganizadas no escopo desta Portaria, na medida em que

foÍ superada a situação de ESPIN decorrente do Covid-lg,

S1o Compóem as açóes de dêsmobilização as estratégias de gestáo que envolvem a redução de
êsforços concentrados em tomo de uma situação êxcepcional ê a adoção de procedimentos rotineiros,

cujo ptânejamento deverá:

l- prevenir a bÍusca intêrrupçáo das provisôes, evitando danos e maiores prejuízos aos

indivíduos ê às famruas atendidos;

ll - impedir o descontrote ou a peÍda de equipâmentos e materiaisi

lll - evitar a sobrecarga das equipes técnicas: e

lV - adotar outras medldas necessiírias à retomada da normaLidade dos serviços cotidianos, sem

prejuízo de outras ações emergenciais,

52o A exêcução das ações socioassistenciais poderá se estender âpós o período da si

emergência, conforme demonsthdâ a necessidade, possibititando a ÍeprogÍamação de
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existentes a partir da etaboraçáo de ptano de ação vatidado pel.o Ministério da Cidadania.

ArL 1L Os recursos destinados ao cofinanciamento federal das âçóês socioassistenciais seráo
repissados no exercício de 2O2O diretamente do FNÀS aos fundos dê âssistência social dos estados.
municípios e do Distrito Federal em duas parcetâs. cada uma referente a 3 (três) meses de atendimento,
observadâ a disponibiLidâde orçamentária e financeira

Parágrafo único, O cátculo dos valores a serem transferidos na forrna do caput observârá o va[or
dê referência de R$ 4OO,OO (quatrocentos reais) mensat por pessoa, previsto no S 2o do arL 6" da Portaria
MDS no 90, de 2013, muLtipúcado pel.o quantitativo de indivíduos a serem âtendidos.

AÍt, 12. Os recursos repassados aos estados, Distrito FedeÍal e municípios, a tituLo de
cofinanciamento federal emergenciaL 6cam sujeitos às normas legais e regulâmentares que regem a

execuçáo orçamentária e financeira do FNAS, incl.usive quanto à disponibitidade orçamentária e financeirâ

e prestaÉo de conLas.

Parágrafo único. O Ministério da Cidâdania poderá. a qua[quer tempo, requisitar informações

referentes à apLicaçáo do recurso exbaordinário de que trata esta portaria, para fins de anátise e
acompanhamento de sua boa e rêgutâr utiLizaÉo.

Art. 13, Os recursos de que trata esta Portaria deverão onerar o Progrêma de Trabatho 08.244.

503121CO - Enfrentamento da Emêrgência de Saúde Púbtica de lmporLância lnternacionaI Decorrente do
Coronavírus e serão desünados ao atendimento das necessidades das familias e indivíduos que estáo em

situaçáo de wtnerabilidade e risco.

Art 14, Os entes el.egíveis, na forma desta Portaria, farãojus ao repasse emergencial de recursos

federais. desde que se comprometam. no prazo estabelecido:

| - às regras firmâdas no Termo de Aceite e Compromisso, disponibilizado pêLo Ministério da

Cidadania em seu sítio institucionâl na internet https:,//apLicacoes.mds.gov.brlsnas/termoacêite

/emêrgencia_covid_19lindex.php : e

ll - a prestar contas na forma da Portaria MDS no 113, de 10 de dezêmbro de 2015, e demais
procedimentos discipLinados em ato específico, conjunto, da S€cretaria NacionaI de Assistência SociaI e dâ

Secretaria de Gestão de Fundos e Transferências.

S 10 Os gestores deverão encaminhar o Termo de Aceitê e compromisso à ciência dos

respectivos consethos de assisténcia sociaL

§ 20 Especificamente quanto às açóes socioassistenciais, o ente tamkÉm deverá apresentaí
pláno de ação em sistema informatizado especillco.

Art. 15. Os resp€ctivos Conselhos de Assistência SociaI deverão aprecia( acompanhar e fiscaúzar

a impl,ementaÉo das aço€s. os resultâdos e â prestação de contas dos recursos repassâdos na forma
dêsta Portaria.

ArL 16. Â SecreLaria Especial. de Desenvotvimento SociaL por meio da Secretaria Nacional de

Açsisténcia SociaL êxpêdirá normâtivas e oriêntações complementares à matéúa disciptinada,

especiatmente quanto:

| - ao Termo de Aceite e Compromisso;

ll - ao Plâno de AÉo; ou

lll - aos procedimentos de prêstação de contas.

Art. 17 Êsta Portâria enua em vigor na data de sua pubtjcaÉo.
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Filtros aolicádos ao relatório

Número do processo. 00027922020

Número do processoi 0002792.12020

Solicitação: 2 - DESPESAS

Número único: 3M8.6E9.01 2-15

NúmeÍo do protocolo: 46470

Número do documento:

Rêquerente'

BeneÍlciário'

Endereço:

Complemento:

Loteamênto:

Telefone:

E-mail.

Local da protocolizaçáo

Localizaçáo atual:

Bairío

Condomínio: Municípro:

Celular: Fax:

Noüficádo por: E-mail

Ol O.OOl.OOO - SECREIARIA MUN.DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ESPORTE

Ol O.OOl,OOO . SECRETARIA MUN.DE OESENVOLVIMENTO SOCIAL E ESPORTE

juciara dos santos dantas Atualmenle crmrjuciara dos santos dantâs

Não ânalisado Em trâmitê: Não Procedência: lnterna Prioridade: Normal

1910612020 12tM Previsto pârâ: ConcluÍdo êm:

ABERTURAR DE PROCESSO LICITATÓRIO, NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, REFERENTE A CONTRATAÇÀO OE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PRIORITARIAMENTE RICOS EM PROTÉÍNA, PARA
SEREM REPASSADOS A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS . APAE PARA DISTRIBUIÇÃO ENTRE
SEUS USUARIOS.

SEC. ORIGEM . SEDESE,

10980 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ESPORTE.

10980 - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ESPORTE.

CPF/CNPJ do requerente

CPF/CNPJ do benêficiário

juciara dos sanlos danlas
(Protocolado por)

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ESPORTE

(Roquerente)

Oro dê deslino:

.colado por:

SituaÉo:

Protocolâdo om

Súmula:

ObservaÉo

so
.ll oJ

.i^S"
r.\1

Sislema: Prolocolo Fly / Usuário: juciara.dantas / Relatório de Comprovanle de Abertura de Processos

Ho,a.12:44:47



í.r.r".-r ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUN. ASSISTENCIA SOCIAL SAO FRANCISCO CONDE
RelaÉo das Coletas de Preços (Geral) (Período de 0110712020 a 06107120201

fi-
Páginar 1/4

Número Coleta Data Coleta Validade ltem Foínecêdoí Nome da Maíca Quântidade Preço Un(áno Preçó Total Venceu

Material: 48-02-í3594 - ACUCAR CRTSTAL

Sim

Nào

Não

1.800,000

1.800,000

1.000,000

Preço Módio -->

4,9000

4,8000

4,8000

4,8333

8.820,00

8.640,00

8.640.00

E.699,9,4

Sim

Náo

Náo

14t2020

14t2020

14t2020

o6t07t2020

o6to7 t2020

6to7n020

16 MARTAALATDE SOUZÂDOS SANÍOS - EPP - (101)

í6 AJ & VTTORTACOMERCTO E SERVTCOS LÍDA - (1230)

16 LUCELYALVES FERRETRA - (818)

900.000

900.000

900.000

P,oço Módlo ->

4.5000

2,9900

4,0000

3,8300

4 050,00

2.691,00

3 600,00

3.11?,00

5 MARTAALATDE SOUZA DOS SÂNÍOS - Epp - (101)

5 AJ & VTTORTACOMERCTO E SERVICOS LÍOA - (1230)

5 LUCELYALVES FERREIRA - (818)

10 MARTAALATDE SOUZA OOS SANÍOS - EPP - (101)

1O LUCELYÂLVES FERREIRÂ . (818)
'10 AJ & VTTORTA COMERCTO E SERVTCOS LÍOA - (1230)

14t2020

14t2020

14t2020

o6t07 t2020

06to7 t2020

06t0712020

14t2020

11t2020

1412020

06to7 t2020

cÉ.to7t2020

o6to7 t2020

1.284.000

1.284.000

1.284.000

Preço Módio -r

18,9000

18,0000

18,3000

í 8,,4000

24.267 .60
23.112,00

23.497 ,20

23.625,60

Sim

Não

Não

MAIET|AI: 'la.O2-í3758 - FEIJÂO .COMUM. TIPO í. EMBALAGEM COM íKG.COM

1.800,000

1.800,000

1.800,000

Proço Módio ->

Sim

Não

Nào

-*Ks
\^§'.^r'"

,*g$Ê,

1412020

14n020
14n020

o6to7t2020

06to7 t2020

06t07 t2020

6 MARIAALAIDE SOUZADOS SANTOS - EPP -

6 LUCELY ALVES FERREIRA - (818)

6 AJ & VIIORIACOMERCIO E SERVICOS LTOA

(101)

- (1230)

10,0000

9,9900

10,0000

9,9967

18.000.00

17.982.00

1E 000.00

17.994,06

-:- 
J

)

ilaterial: 48-02-í363í - ARROZ. PARBOLIZÂDO. tipo 1.

Mateíial: 48.02-í3753 - CARNE. DE FRANGO.



t: flirii,il ESTADo DA BAHIA )
FUNDO MUN. ASSISTENCIA SOCIAL SAO FRANCISCO CONDE
Relaçáo das Coletas de Preços (Gêral) (Período de 0110712020 a 0610712020')

Página 214

Número Colela Dala Coleta Validade ltem Fornecedoí Nome da Marca Quantidade Píeço Unitário Prêço Total Venceu

!Iêtêiê! 1 í . CAFÉ TORRADO E MOIDO. EMBALAGEM A VÁC D

fin020
14n020

14t2020

06107 t2020

o6t07 t2020

o6to7 t2020

3 MARIAALAIDE SOUZA DOS SANTOS - EPP

3 LUCELYALVES FERREIRA - (8í8)
3 AJ & VITORIACOMERCIO E SERVICOS LTDA

(10í)

- (1230)

1.264,000

12E4,000

1.284,000

Prêço Módio -->

6,9000

6,5000

6,E000

6,7333

I859,60
8.346,00

8.731.20

8.6{5,s6

Sim

Náo

Náo

900.000

900.000

900.000

Proço Mádio -r

18,0000

18,0000

18,4000

í8,r333

16.200,00

16.200,00

16.s60,00

16.3í9,97

Stm

Não

Não

Meterial: 48-02.í3838 - LEITE em pó inteqralriço em feÍozircLêlltamina8 A,C,D

2 MARIAALAIDE SOUZA DOS SANTOS. EPP - (101)

2 AJ & VtrORtA COMERCTO E SERVTCOS LTDA - (1230)

2 LUCELYALVES FERREIRA . (818)

Meteriel: 4842-í3873 - MACARSÁO tlpo eglraquete a bage de faíinha de triqo. com ovos

MâteÍial: 4842-14003 . LEITE Pó 7FRÔ I ÁCTosF

Sim

Não

Náo

14t2020

14t2020

14t2020

út07t2020
06107 t2020

06t07t2020

11t2020

1412020

Áno20

06to7t2020

06t07t2020

06t07t2020

I MARTAALATDE SOUZADOS SANTOS - EPP - (101)

8 LUCELYALVES FÉRREIRA - (ElE)

8 AJ & VTTORTACOMERCTO E SERVICOS LTDA - (1230)

1.800,000

1.800,000

1.800.000

PÍoço ,ródlo ->

3,7000

3,8000

4,0000

3,8333

6.660,00

6.840,00

7.200,00

6.899,94

\§§'
I

.a§

1412020

fln020
14t2020

06n7n020
06t07t2020

c6.t0712020

MARIAALAIOE SOUZA OOS SANTOS. EPP

AJ & VITORIACOMERCIO E SERVICOS LTDA

LUCELYALVES FERREIRA - (818)

(10í)
- (1230)

384.000

384,000

384,000

Preço i,lódlo -r

18,0000

18,3000

19,0000

í8,,4333

6.912,00

7.027,20

7.296,00

7.078,39

Sim

Náo

Não

)

g\
><a)



1l'7t;.{; EsrADo oA BAHIA )
FUNDO MUN. ASSISTENCIA SOCIAL SAO FRANCISCO CONDE
Relaçáo das Coletas de Preços (Geral) (Período de 0110712020 a 06107120201

Númeío Coleta Data Coleta Validade ltem Fornecedor

Material: 48-02-í4004 - ARROZ INTEGRÂL -

Nome da Marcã Ouantidade Preço Un[ário Paeço Total Venceu

Meterial: 18{l

1412020

14t2020

14t2020

o6t07t2020

06t07t2020

c6,to7t2020

4 MARTAALATDE SOUZÂDOS SANTOS - EPP - (101)

4 LUCELY ALVES FERREIRA . (818)

4 AJ & VTTORIACOMERCTO E SERVTCOS LÍDA - (í230)

1.152,000

1.152,000

1.152.000

Preço Médio ->

5,5000

5,0000

7.9000

6,1333

6.336.00

5.760,00
9.í 00,80

7.065,5€

Sim

Náo

Nâo

( 101)

, (1230)

3E4.000

384.000

384,000

Proço Módio -5

5,0000

4,5000

6,0000

5,í667

1920,00

1 728,O0

2 304.00

í.9E4,0í

Sim

Não

Nâo

2-í4005 - ÍrtASSA ALIMENTÍC tat GFIAL liôô sêcâ oârã macàrronadâ

14t2020
'14t2020

14t2020

06't0712020

06t07 t2020

06t07t2020

14t20?O

14t2020
-14t2020

06to7t2020

06to7t2020

06t0712020

14t2020

14t2020

úno20

c6,107t2020

c6.107t2020

o6to7no20

7 MARIAATÁIDE SOUZÂ DOS SANTOS , EPP

7 LUCELYALVES FERREIRA - (818)

7 AJ & VITORIA COMERCIO E SERVICOS LÍOA

Meterial: 48{2-14006 - CARNE. bovina.molda. conoeledâ. sem osso,

I MARTAALATDE SOUZA DOS SANTOS - EPP - (101)

I AJ & VIÍORIA COMERCTO E SERVTCOS LTDÂ - (1230)

9 LUCELYALVES FERREIRA . (818)

1.2E4,000

1.284,000

1284,000

P.eço Módlo ->

13,0000

í3,0000
13,2800

í3,0933

Í6.692.00

16.692,00

17.051.52

16.8íí,80

Sim

Náo

Náo

Meterlâl: 48{2-14007 - AZEITE. de oliva.íoo% puro. extrâ viÍoem. sêm colesterol.

11 MAR|AA|-A|DE SOUZA DOS SANTOS - EPP - (101)

11 AJ & V|TORIA COMERCTO E SERVTCOS LÍDA - (1230)

11 LUCELYALVES FERREIRA - (618)

384,000

384.000

3E4,000

PreÇo Médio ->

4,0000

4,0000

4,2000

,r,0667

1.536,00

1.536,00

1.612,80

í.561,6t

Sim

Náo

Náo -N
6-

(5

)



r-.,.,\.7 ESTADO DA BAHIA

FUNDO MUN. ASSISTENCIA SOCIAL SAO FRANCISCO CONDE
Relação das Coletas de Preços (Geral) (Período de 0110712020 a 0610712020\

) Págrnâr 4/4

fi-@

Número Colela Data Coleta Validade llem Fomecedor Nome da Marca Ouanlidade Preço Unitário PÍeço Tolal Venceu

Materlal: 48.02-í4008. AVEIA. em flocos Íinos. 10070 natuÍal. aem aditlvos

1412020

14t2020

14t2020

o6to7 t2020

o6t07t2020

06t07 t2020

12

12

MARIAALAIOE SOUZA DOS SANÍOS . EPP

LUCELYALVES FERREIRA - (818)

AJ & VITORIACOMERCIO E SERVICOS LTDA

( 101)

, (1230)

1.284,000

1.284,000

1284,000

Preço Módlo -->

3,5000

4,0000

4,0000

3,E333

4 494,00

5 136,00

5.'t 36,00

4.92í,96

Sim

Náo

Não

Material: 48-02-í4009 - SAROINHA, Pescado erLçallsêÍve: orcparados com pescado Íreaco

14t2020

14t2020

14t2020

06t07D020

06107t2020

06t07 t2020

13 MARIAALAIDE SOUZA DOS SANTOS EPP

13 AJ & VITORIA COMERCIO E SERVICOS LTDA

13 LUCELYALVES FERREIRA , (818)

( 101)

- (1230)

14t2020

14nO20

14t2020

06t07n020
06to7t2020

0É,t07n020

14

14

14

12E4,000

1284,000

1284,000

Preço Módlo -r

8.0500

9.0000

9,0000

8,6833

10.336.20

fi.556,00
11.556,00

íí.149,36

Sim

Náo

Náo

1728,00

1 536,00

1920,00

í.728,00

Sim

Não

NàO

2.568,000

2.56E.000

2.566,000

Proço Módio ->

3,0000

3,0000

3,8000

1,2667

7 7U.00
7 .7U,00
9.758,40

E.388,89

Sim

Não

Não

Material: 48{2-í4010. LENTILHA, pacote de 5000. O produto deverá estaí em bom esta

MARIAALAIDE SOUZADOS SANTOS. EPP . (10,I)

LUCELY ALVES FERREIRÁ - (616)

AJ & VTTORIA COMERCTO E SERVTCOS LTOA - (1230)

Metêrial: 48{2-í40í í - AÇUCAR, DEME&AEA.lldDdaqclD lle 'l Kq, não deye apÍesentar

'15 MARIAAIÁ|DE SOUZA DOS SANTOS - EPP - (í01)
15 AJ & V|ÍORTACOMERC|O E SERVTCOS LTDA - (1230)

15 LUCELY AI-VES FERREIRA . (818)

\',

)q

14t2020

11t2020

14n020

06t07t2020

0É,t07no20

06rc7no20

3E4,000

384,000

384,000

Proço Módio ->
Tot l Proço Módlo -5

4,5000

4,0000

5,0000

,1,5000

í46.321,65 )

6:-

Ç)

^><--,)



ES'iADO ÚA BAHIA
FUNDO MUN. ASSISTENCIA SOCIAL SAO FRANCISCO CONDE

CNPJ: í 5.599.2731000í -7í
PRAçA DA INOEPENDÊNCIA, SIN

C.E.P.: 43900-000 -São Francisco do Conde - BA

l-

PARECER CONTABIL

Em atenção a solicitaÉo do sêtor de compías e licitações para veriÍicar a existência de recursos orçámentários pâra assegurar o
pagamento das obrigaÉes decorÍentes do objeto especificado abaixo, cerlifico que:

I - HÁ recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotaÉo(ões) especiÍicada(s) abaixo;

I - NÃO HÁ recursos orçamentários para pagamento das obrigações;

] - Despesas Extra Orçamenlárias.

DADOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Nr. Proçesso Adm, / Ano:

Oata do Prgçessg Adm.:

Íúodalidadê:

Obiêto do Processo Adm,

76nO20
06t07t2020
PREGÃO ELETRÔNICO
CONTRÂTAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
PRIORITARIAMENTE RICOS EM PROTEINA, PARÂ SEREM REPASSADOS A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMTGOS DOS EXCEpCTONATS - APAE PARA DTSTRTBUTÇÁO ENTRE SEUS USUÁR|OS.

RECURSOS ORçAMENTÁRIOS: FUNDO MUN. ASSISTENCIA SOCIAL SAO FRANCISCO CONOE

Cod.Rêd Un.Oç. PÍoj./Ativ. EbmoÍrto Dêspcsâ
- 

Comd:daEEleGà,iki-. !El(b-olgE0àÍyêl= =+@'@=
209 31 .32 6.277 3.3.90.30.00.00.00.00 3.3.90.30.'Í 2.00.00.00 276.325,00 146.32',t ,64

Totâl Previsto 146.321,64

Total Geral: 146.32í,6/tI
Obs6rvação

São Francisco do Conde, em lo,ot,u

t-,aa



ESTADO DA BAHIA
FUNDO MUN. ASSISTENCIA SOCIAL SAO FRANCISCO CONOE

Nota dê Bloqueio

C.N.P.J.: 15 599 27310001-71

Municipio- São Francisco do Conde

Exercício de 2020

No do Bloqueio 20112020

órgáo:

Unidadei

Funqonal

Projeto/Alividâde

Elemento:

Código rêduzido:

31

31.32

08.244.0004

6.277

3.3.90.30.00.00.00.00.0029

000209

. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E E

- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNClA SOCIAL

- Assistênciâ Comunitária
. AçÔES DE ENFRENTAMENTO EMERGÊNCIA OE SAÜDE PÚBLICA DE IMPORTÀNCIA INTERNACION,

- Material de Consumo

lnformamos que o saldo da dotação êncontÍa-ss suficiente
e lá foi bloqueado, conÍoÍme descrito abaixo.

Hislórico Data Eloqueio Edital Saldo da OotiaÇão Valor Bloqueado SâldoAtual

1U07 n020 276.325,00 1,t6.321,6a 130 003.36

Reserva de dotaçáo para contratâÉo de emprêsa especializada paÊ o Íornecimento de alimentos prioritaíiamente ricos em
p'^'na, para serem repassados a Associaçáo de Pais e Amigos Excepcionais - APAE para distribuiçáo entÍe sêus usuários,
n. odalidade Pregào Eletrônico. (PÍoc.279212020 ).

$a(iaN
Ce

SecÍetâna
da

Ór Sio
PÍrl

r SiNa
Iuçnntm
ftp@ColtÇ



-E-
PREFEITURA MUNICIPAL DT SÀO FRANCISCO OO CONDE

SECRETÁ8IA MUNiCIPAL OE PLANEJAMENTO

DIRETORIA OT PLANE]ÂMENTO

iA
5D n.7612020

qrcce.s: 219212020

Declãnção rr 160/2020

DECLARAçÃO DE COMPANSILIDADE
DESPESA X PLAN€JÂMEUTO

OECLARÂçÃO:
Declaramos a compatibilidade do objeto apresentado, com o PIano Pluriânual da Secretaria, o qual está
alocado ne seguinte clessificaÉo:

5ão Francisco do Conde,

!o/7 /2020

UI{IDAOE PRO'EIO/ATIVIDÂDE ET"EMEI{TO FOI{ÍE vÂLoR

31.32 6,277 33.90.30 29

TOTAL GERÂL

146.321,65

PROGRAMA:
MAISOCIAL

OBJETIVO: 1

FORTALECER, AMPLIAR E QUALIFICAR OS SERVIçOS, PROGRAMAS, PROIETOS E

BENEFÍCrOS SOCTOASSTSTENCtATS OA PROTEçÍO SOCTAL BÁStCA, VOLTAOAS A
POPULÂçÂO EM S UAÇÃO DE VULNERABILIDÂDE SOCIAL E/OU A QUEM DELA
NECESSITAR, PRIORIZANDO AS QUE SÃO BENEFICIADAS PELOS PROGRAMAS DE

TRANSFERÊNCIA DE RENOA

INICIATIVA GeriÍ e manteÍ os beneficios socioassistenciais

VALOR: Rs 146.321,65

,. ? r'' 
ôl'ro

" ^'rro-f'' ''r;'1 
' 
'

#s'"' o: "t" :^'""'0"
tlmod6Í*rr'cdaÉd,rilq.' o"

"s8.)?à^a't''"

BJETO:

NTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
RIORITARIAMENTE RICOS EM PROTEÍNA, PARA SEREM REPASSADOS A ASSOCIAÇÃO OE PAIS E AMIGO

DOS EXCEPCTONATS - APAE PARA D|STRrEUrÇÃO ENIRE SEUS U5UÁRrOS

BERTURâ DE PROCESSO LICITÂ RIO, NA MODALIDADE PRE E NICO, REFERENTE A



Qui nto -je i xt
A" de jatretro de 2020
A|a XItr . Edíçao n'" 1118

t

,ie,3 i rlê l,,l,j arpi í:? :ar . -rsaa dar arcia. 3^

DECHETO i,r' trJlClPAL (N, 2534/2020)

;-r i;i ri r; i-It.ii:::l ::rr
EXECUTIVO

E.çtado àa Bahia

PreJle;tura t"í'.otic,pal de Sào Franci.sco do Concle

Cabinete cto Prefe!;r,t

DECREÍO,.Né 2534 I 202.0

Norneia o PREGí:lRO, PREGOEIPOS SUBSTITUTOS e
rner rh-rs 1.: |,-)UIPE DE APCIO do Município de São
Fran.:is-o do Conde para o exercíôio de 2O2O

O PREFEITO DO IVIUiIICÍPIO DE SÃO FR]â.NCISCO DO CONDE,
Estado da Bahia, no uso de suas àlribuiçõ9s )egars. corn rêspaldo t1o art 75, inclso IX,
da Lei Orgânica do N{unicÍpio, e ainda no art. 31 \ncrso IV, da Lei Fedcral N" I0.520,
dc 17 de julho de 2002 e subsi.liaria mcri:e r) diÀposto na l,ei Fedcral Ne 8.666,/93 c
legislação ügentc,

DECRETA

@trj.1 fi.r.ro-eaci - oara exerrer a função de I,REGOEIRO na reâlização
de Pregões no lvÍunicipio de São Frarcisco dc Conde, o servidor NÁLINÁLDO
COUTO DE MELI-O, mat. 65.222, poÍta.7or Ca Carteüa dc Iclentidade com Rcqistro
Ceral n" 02.086.460-43 SSP/BA e ins:.--., no CPf^vIF sob o n" :l82.177.59a-53.

. Parágrafo Únit^ Fica'n no;:-!r..Jos como Pregoeiros Sobstitutos: \IARI^
BARBARA MACHADO S,^.Nri OS, Í at. .5.225, portadora da C.irleiÍa dc IdênridÀde
com Registro Cerà I n" 0-1.393. -JO2-io' SSP/BA e irle.rita no CPFIMF sob o n" 882.683.575-
6ti; e JOSÊ MATTAS DE ALCAN]..Rq. Â:,!rES, rnat. 73.020, portador da Carteira clc
Idenridade com Rcgisho Geral n' 17.277.3,.7 -67 3SP/BA e inscriro no CPF-/]V1F sob o n"
726.690.595-20-

[-Ã7-] Fi..or r'..r'-:,ãcn: p.rra a Eqüpe de Apc'io, os servidores: À-LFX
)'URl VÂRTINS SEN-,\, Inat. ô-' ?2:'. ANDRE LUIZ BRITO, mai. .1.882 e MARCILIA
:i^ BÂRREIO, mat. {.q53.

aCS:., O maÍrdato Cos memhro-< da CcDrissão c:iêdâ ncstp Dr,creLo, será
alé 07 de janeiro de 2021.

À4:4Éi est" Decetc enL'a err. ?rtor na date de sua publicação, revoeatlas
as disposições eIn contrário.

São Fr.-.-.-:o (lô ai

.:-lSecreráric' de Ces' lo

k de janeiro de 2o2o

A.LMEIDA

drig
oÍmrlistratrva

F.i

-'íi;"

R.O S

\. TO

.il R,r

PREF:lTUÊÁ Mr r.llcLPr.r :r SÃO Í;ÊÂNCTSCO OO CONDE

aa . J.Gó..1:-. (;') 36iir6o1

h I t p : // p m s a o Í r a n c I s a t C c c o n :i e ú a . i rn p r e n s a o Í i c i a I o r g /



J*
ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DC, CONDE
COPEL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃ')

OBJETO - Contratação de empresa especializada para o Fornecim':nto de alimentos
priorita ria mente rícos em proteína, para serem repasszdos a Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE para distril,uição entre seus

usuários de acordo com a recomendação da Portaria ns 369 de 29 de

abril de 2020 do Ministério da Cidadania, confi,rme Termo de

Referência.

Senhor Procurador,

Através do presente estamos encaminhando a esta Procuradoria :r Minuta do Edital

e anexo do Pregão Eletrônico ne OO2{2O2O- Critério Adotado: [V'r:nor Valor Global,

para o vosso conhecimento, análise e parecer, conforme preceitua a Lei

L0.520/2002, regulamentada pelo decreto ns 3.555/2000.

Cordialmente,

vÇ
São Francisco do Conde, 28 de julho de 2020.

Nalinaldo Co to de Mello
Pregoeiro



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE
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coPEL 1- UCrTAçÃO Ne O24l2O2O

PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO2 l2O2C

PARTE A . PREÂMBUtO

I}\€,\

L

Esta licitação obedecerá, integÍalmentê, as disposições da Lei Federal ne 8.666/93; Lei Eederal ne 7O.52O12O02; Lei

Complementar np 723106; Decreto tederal ns 3.555/2000; Oecreto Federal ne 789!/2073 oecreto Federal ne

70.O24/z9f94 Lei Federal n" 73.97912O2O; Decreto Munici al ne 227712078

..::4..

SECRETARIA DE DESENVOTVIMENTO SOCIAT E ESFORTES.SEDiSE

v -.iRocfs3o ADM. Í{e.

Ne 279212020

VI . EIÍAUDADE DA UCÍÍAçÃO/OB.'EÍO:1' . 
-

Contratação de empresa especializada para o Fornecimento de alimentos prioritariam , rte ricos em proteína, para

serem repassados a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE para distrib.t.ção entre seus usuáÍios de
acordo com a recomendação da Portaria ne 369 de 29 de abril de 2020 do Ministério d;. Cidadania, conforme Termo
de Referência.

v[ - coND DE PANÍrcIP
Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas j exigências contidas neste

instrumento e seus anexos, que pertençam ao ramo de aüvidade pertinente ao ob'êto licitado, e que tenham
realizado seu credenciamento como usudrio junto ao Banco do Brasil, para a obtenção 1e chave de idenüficação ou

senha individual.
Não poderão participar desta licitação pêssoas jurídicas reunides em consórcio

x -vrcÊNclÂ

x SIIE, oATA E HORÁR|O {BAHTA-8A) P/iRÂ RECEEIMEÍ{TO DE PEOPOSÍÂS E rr{ÍCro DA SESSÃO:

Prar,:s Reduzidos / AMPARO LEGAI
Confo.ne, Ârt. 4e- G, da Lei 13.979/2020:
Nos :sos de licitação na modalidade
pÍe8Ír eletíônico ou presencial, cujo

objetL jeja a aquisiçâo dê bens, §ervrços e
intuÍ )s necetsáÍros âo enftentamento de

emeíi incia de quê trâta estâ Lêi, os
praro dos pÍocedimentos totatórios
seÍão rduzidos pele metede.

xl- Árua:
Elêmênto des ,)sa:

33.90.30

nl 1CÂPÍÍAL sooÂt ou PATRTMÔN|o tIQt tDo MON o (cUlA coMPRovAç} , ESTAR INCI-USA NOs

DOCTJMENTOS DE HABIUT SE FOR EXGIDO.

Não será exi ido Ca ital Social ou Patrimônio Lí uido mínimo

xm,-AquE t ocÁt, HoRÁRto E REsFoNsÁvEL PELOS ESCI AREC|MET{TOS SOBRI rSrE |Í{ÍRUME TO:

O EDnAL sEú coNsutnoo / noqutnroo no site do Banco do Brasil: www.licitacoes-e.com.l r

comissa,.co @ mail.com

Nelinaldo Couto dê Mello
Designado através do Decreto ne 2534/202i de 06/0712020

Auditório dâ Comissão Permanente de Licitação - COPEL do Municípi'
1e Piso, sito á Pra a da lnde

O prazo de vigência do contrato, a contar da

de 06 (seis) meses, constando o CNPJ do
podendo ser prorrogado por períodos sucet
necessidade de enfrentamento dos efeitos d,

saúde pública, com base no Art.4e-H da Ler

crltério dâ CONTRATANÍE e concordância da CONTi

rata da sua assinatura, será
FM AS 15.599.27 3 I 0007 -7 2,

,vos, enquanto perdurar a

;ituação de emergéncia de
':ederal n.e 13,97912020, a

.ITADA.

no prédio da Secretaria de
rancisco do conde - Bahia.

óRGÃo

III - MOPAUDADVNÚMERO OE ORDEM: ÍII.- CRÍÍÉRIO DE JULGAMEI{TO:

Ne 002120?:0 Menor Preço GlobalPregão Eletrônico

vm - REGTME DE 8ECUçáO

Fornecimênto/serviço
Por preço

( X ) UnitáÍio

( l Global

SITE: www.licitacoes-e.com.br Forma de Disputa "A8ERTO"

lnício de acolhimento das Propostas Dia:. O4l08l2O2O Horário: 09:00

Abertura das Propostas oia: r2l08l2o2o HoÍário: 09:30

lnício da sessão (disputa de lances) oiet lzloalzozo Horário:11:30

Unidade Projeto/Atividade:
31.32 627 7

Fonte

29

7t 3651-8069 E-mail:
servidor responsável e
Decreto dê desitneção:

Endereço:

EE@

Administra o

Ptqáo Élet ônico no 002/2020

endência s/n, Centro - São
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xtv -
xtv

INTER EXIGIR-sE-ÃO OS DOCUMENTOS REI.AIIVOS A:

URÍÚ|GçCOMPROVADA MEDIANTE A APRESEN

De Íegistro público no caso de empresário individual
No caso de sociedãdes empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas'eventuais

documentos societários com robatórios de eleição ou des o e investidura dos

quando for o caso, dos

rtuais administradores.
alterações supervenientes em vigor, devidamente rêgistrados, acompanhados

No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, ccn sues eventuais alterações

supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos c(:nprobatórios de eleição e

investidura dos atuais administÍadores.
Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcir Iamento no País, e ato de

stro ou âutoriza ao ra Íuncionamento ex dido pelo o competente, quando., atividade assim o ex tr

Cédula de ldêntídadê de lo menos um dos sócios

XIV.z: REGUTARIDÀÚEÍISCAT E TRÂBAT}IISTA" COMPROVADA MEDIANTE AAPRESEN'I I DE:

Prova de inscri o no Cádastro Nacional de Pessoa Jurídice - CNPJ.

PÍova de r ularidade para com a Fazenda Esteduel Municipal o domicílio ou se( do licitante

PÍove de regularidade fiscal perânte a Fezenda Fedêrel, mediante apresentação da 'rôdão Conjunta de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Portaria RFB/PGFN ne 1.7:1 deo2lTol2ota
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), .rediante a apÍesentação do
Certificado de Re ularidâde do FGTS - CRF

Prova de lnexistência de Débitos lnadimplidos perânte a ,ustiça do Trâbalho, Í :diante a apresentação da

Certidão Negotivo, nos termos do título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalh aprovada pelo Decreto-Lei
ns 5.452 de 1e de maio de 1943.

Também servirão como rova de r ularidade, as CeÍt dões Positiva com ito de I

xlv.3-quAu COMPROVADA ATRA DE:

Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível coí o objeto da licitação, através

to público ou privado.daa rese o de 01 ou mais ATESTADO(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de dir(
Declara de ue não se encontra s enso de licitar ou im edido de contratar (ccr .forme modelo - Anexo Vlll

xrv.4 - QUAUF ECONÔMÉO.FtNANCEIRA:

a

Deverá ser com rovada mediante a apresenta ão de:

Certidão negaüva de Íalência ou concordata expedida pelo distribuidor da seo do licitante, com data de
expedição ou revalidação dos úlümos 90 (noventa) dias anteriores à data da realir ;ão da licitação, prevista no
item x deste preâmbulo, caso o documento não consigne prazo de validade. (Qu,,,do se trataÍ de licitante na
qualidade de filial, esta Certidão deverá ser emitida em nome, endereço e CÀl I da matriz, expedida pelo

distribuidor dâ sede da matriz).

XIV.s - DOCUME OOMPT.EMENTAR

lnstrumênto de procuração, se for o caso, poÍ instrumento público ou particular, ;te último acompanhado da

rova da legitimidade de quem outo ou os poderes (conÍorme modelo - Anexo lll)
Conforme o inciso )OUlll do art. 7e da Constituição Federal deverá ser apresenta( i a DECTARAçÃO quanto ao

trabalho do menor, conforme modelo constante do Anexo lV deste lnstrumento;
Declaração de no conhecimento, confoÍme modelo constante doAnexoVl destr lnstrumento;
Dêcleração de enquâdramento, quando for o caso (Lei ne 723/2006],, conforme ml lelo constante do Anexo Vll
deste Instrumento;

Declara de ue não se encontra sus enso de licitar ou im edir de contratar cor lorme modelo - Anexo Vlll);
Declaração de elabora o ind ndente de osta (conforme modelo -Anexo I \

Comprovação do Capital Social ou Patrimônio úquido mínimo lcoso exigido no iter x do Prcümbulo do Editoll,
a sua comprovação deverá ser feita através da apresentação do Contrato Soi rl, Ealanço Patrimonial ou
Certidão/Extrâto êmitida o a IUCÉB

PARTE B - DrSPOStçõES GERATS

I. OBJETO

1.1 Â presente licitação tem por escopo o objeto descrito no it€m Vl do preâmbul conforme especificaçóes,
quantitativos e condições constantes no enexo I deste lnstrumento.

2

r)

B)

c)

o)

E)

a)

B)

c)

ol

E)

F)

a)

b)

a)

a)

b)

c)

d)

e)

f)

c)
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7.2 O pÍazo de vigência do Contrato, a contar da data da sua assinatura, está indicado no item lx do
preâmbulo.

1.3 O critério de julgamento está indicado no item lV do preâmbulo deste Edital.

1,4 A contratação com â empresa vencedora obedecerá às condições do edital, dJ instrumento de contrato

constante do anexo V deste Edital.

1.5. É vedâda a subcontratação parcial ou total do objeto, a associação da contratada com outrem, â cessão ou

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se

responsabilizando o contrãtante por nenhum compromisso assumido por aquela íom terceiros.

1.6. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação oÍçamentária especificada

no item xl do preâmbulo.

1.7. Os fornecimentos/serviços objeto desta licitação não poderão sofreí solução de continuidade durante
todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por empÍegados da contratada, sob a inteira
responsabilidâde funcional e opeÍacional desta, mediante vínculo de subordinacáo dos trabalhadores para

com a empÍesa contratada, sobre os quais manterá estrita e exclusiva fiscalizaçãc.

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA IICÍÍAçÃO

2.1. Serão admiüdos a participar desta licitação os interessados que atenderem e to(las as exigências contidas
neste instrumento e seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinelte ao objeto licitado, e que

tenham realizado seu cÍedenciamento como usuório junlo ao Banco do Brasil, p,:ra a obtenção de chave de
identificação ou senha individual, conforme exigido no item Vll do preâmbulo do Ldital.

2.2. Estarão impedidas de participar de qualquer fase da licitação empÍesas em corjórcio, bem como aquelas
que se enquadrem em uma ou mais das situaçóes a seguir:

a). Declarados inidôneos por ato da Administração Pública;

b). Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Mun. dÉ 5ão trancisco do Conde;

c). Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;

2.3. É vedado ao etente político e ao servidor público de qualquer categoria, natu,,-rza ou condição, celebrar
contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representant.'r de terceiro, sob pena de
nulidade, ressalvadas as exceções legais, previstas na Lei Federal ne. 8.666/93.

3. REGÊNCIA I.EGÂL DA UCIIACÃO

3.1. Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal ne 8.666/93; Lei Federâl ne

70.52012002; Lei Complementar na 723/O6; Decreto Federal ne 3.555/2000; Deríeto Federal ne 1892/2073
Decreto Federal ne 7O.O24/2O19; Lei Federal n' 13.97912020; Decreto Municipal É 221712078.

ESTIMADO PROPOSTA DE PR

4.1 CREDENCIAMENTO

4.1.1. Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico é í)ecessário, previamente, o
crêdenciamento pelos licitantes no sistema do Banco do Brâsil, através d? atribuição de chave de
idenüfi cação e/ou senha individual.

4.1.2. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante e cada representante somente poderá

representar uma única licitante.

4.1.3 A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da identificação dô licitante e subsequente
encaminhamento de proposta de preço eletrônica até a data e hoÍário pÍevistos no instrumento
convocatório, exclusivamente por meio do sistema disponibilizado.

4.2. DO VAIOR ESnMÂDO

4.2.1 O valor global estimado para futura contratação é de: RS 145.321, (ceato e quarenta e seis mil,

trezentos e vinte e um reais e sessenta e quatro centavos).

EU

Jt
I
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4.3 DÂ PROPOSTA DE PREçOS

4.3.1 A proponente deverá elaborar a sua proposta de preços em moeda narional (reais e centavos),
observando as disposições do Termo de Referência, ficando esclarecido que não serão admitidas
propostas alternativas.

4.3.2 A proposta apÍesentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento
do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com material de consumo, ;alários, encargos sociais,
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, como também iirdamento, transporte de
qualquer natuÍeza, materiais empre8ados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados,
depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que,

direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das ob[igações.

4.3.3. Os preços cotados deverão ser referidos à datâ de recebimento das propostas, considerando a condição
de pâgamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de
processamento das faturas.

4.3.4 A proposta de preços terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada no item x do
preâmbulo para início da sessão pública, facultado, porém, aos proponentes estender tal validade por
prazo superior.

4.3.5. Não será permiüda previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na

formulação des propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer.

4.3.6. Não será considerada qualquer ofêrte de vantagem não prevista nestê instrum3nto, nem propostas com
preço global ou unitário simbólico, irrisório, incompatíveis com os preços d:s insumos e salários de
meÍcado, acrescidos dos respecüvos encargos,

4.3.7 A formulação da proposta implica parâ o proponente a observância dos preceit(,s legais e regulamentares
em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legiümidade das inÍormf,ções e dos documentos
apresentados.

4.3.8 No campo "INFORMAçÕES ADICIONÂ|S" do formuláÍio eletrônico, deverá ser iÍ1íormâdo:
(X )Marca (X ) Prazo de Garantia ( X )Modelo ( X )Referên.:ia (X )Iipo

4.3.8.1 O não preenchimento no formulário eletrônico do item acima, impkará na não admissão da
proposta, face, a ausência de infoÍmação suficiente para classificação.

4.3.8,2 Nos casos em que a marca identifica o proponente, deve-se colocar expressão como "marca
própria" ou "maÍca do fabricante".

4.3.9 As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem os benefÍcro:; da Lei Complementar nq

123/06 deverão obter esta qualificâção junto ao sistema do Banco do Brasii. comprometendo-se, sem
embaÍgo, a Íemeter ao órgão licitante, por ocasião da hâbilitação, â Decla!ação de Enquadramento,
conforme o modelo do ANEXO Vll deste edital.

5. PROCEDIMENTO DA TICITACÃO

5.1 FASE tNtCtAt

5.1.1 O credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo a licitante
responsável por todos os atos praticados.

5.1.2 O credenciamento do usuário implica em sua responsabilidade legal e n? presunção de capacidade
técnica para realização dâs transações inerentes ao pregão.

5.1.3 A licitante é responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios resr rante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocoí, a sua desconexão.

ffig
)§
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5.1.4 A pÍoposta de preço eletrônica deverá ser enviada âté ã dâta e horário previstos no instrumento

convocatório, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante a opção "acesso identificado",

através da digitação da senha de identificação da licitante.

5.1.4.1 A licitante deverá clicar nâ opção "oferecer proposta" e preencheI o Íormulário eletrônico

apresentado na tela com os dados pertinentes à sua proposta de preços vedada a idenüficação da

proponente ou do seu representante legal, sob pena dê desclassificação.

5.1.5. Logo após o envio da proposta de preço, a licitante deverá manifestar, em c.lmpo próprio do sistema, o
pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condiaões previstas no edital.

6. DÂ APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HÂBIT]TACÃO

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitanten)ente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposte com a descÍição do objeto oÍertado e o preço, até a data e o
horáÍio estabelecidos para aberturâ dâ sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a

etapa de envio dessa documenteção.

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nest€ Edital, ocorrerá por meio

de chave de acesso e senha.

6.2.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a docLmentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos teÍmcs do art.43, § 1e da LC ne

723, de 2006.

6.3 Serão desconsiderados os documentos apresentados em fotocópia que nãc foram autenticados em
Cartório, ou por servidor legal do órgão público.

6.4 lncumbirá ao licitânte acompanhar as operações no sistema eletrônico durante e sessão pública do Pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 Até a ebertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitâçãoanteriormente inseridos nosistema;

6.6 Não será êstabelecida, nessa etâpa do certame, ordem de classificação entre as íropostas apresentadas, o
que somente ocoÍrerá após a realização dos procedimentos de negociação e juledmento da proposta.

6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor ciassificado somente serão

disponib ilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o ei',cerramento do envio de
lances.

6.8 No prêenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obriBâtoriamente, mencionar, no campo
'TNFORMAçÔE5 ADrCrONArS", OOS SERvrÇOS OFERTAOOS, VEDADA A TDENTTFICAçÃO DA EMPRESA SOB

PENA DE DESC|ÁSSTFTCAçÃO.

6.9 O não preenchimento do campo reÍerido no item anterior, implicará na desclassjficação da Iicitante, face a

ausência de informação suficiente para classificação da proposta".

6.10 Todas âs especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado

6.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabaÍhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.12 A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, terá lugar a

divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificaçôes e condições

estabelecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances.

6.13.serão consideradas irregulares e desclassificadas de logo as propostas que não contiverem informação que

permita a perfeita idenüficação e/ou qualificação do objeto proposto; cont'lverem emenda, rasura ou

entrelinha, de forma a não permitir â sua compreensão; apresentarem o prazú de validade da proposta

inÍerior ao estabelecido; apresentarem prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido;
apresentaÍem prazo de garantie inferior ao estabelecido.

Ép
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6.14.lniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta.

6.15 Sempre que houver interrupção de sessão do pregão, os licitantes deverão ser nndficâdos do dia e hora em
que a sessão terá continuidade.

7. DA FORMU O DE I.ANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva, os licitântes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e respectivo ho.úrio de registro e valor.

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e os regras de aceitação dos

mesmos estabelecidas no edital.

7.3 O sistema eletrônico re.jeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente
apresentados pelo mesmo licitante.

7.4. Não serão registrados, para o mesmo item,02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prêvalecendo aquele
que for recebido e registrado primeiro.

7.5 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inÍericÍ a cinco (05) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 (cinco) segundos.

7.6 Será adotado para o envio de lances no pretão eletíônico o modo de disputa "AEEEIq", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.6.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de RS 100,00 (cêm reâisl, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que (obrir a melhoÍ oÍerta.

7.6.2. A etapa de envio de lances da sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlürnos 02 (dois) minutos do
período de duração da sessão pública.

7.6.3. A prorrogação automática que trata o item anterior, será de 02 (dlis) minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prcr.'ogação, inclusive quando
se tratar de lances inteÍmediáÍios

7.6.4. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anteíior, a sessão pública será

encerrada automaticamente.

7.6.5. EnceÍrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistefla, o pregoeiÍo poderá,

assessorado pela equipe de apoio, admitiÍ o reinício da etapa de envic de lances, em prol da

consecução do melhor preço disposto no parágraÍo único do art. 7s, mediante justificativa.

7.7 O PREGOEIRO anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de la,,ces da sessão pública ou,
quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance dr: menor valoÍ, a proposta
que, em consonância com as especificações conüdas neste edital, apresentou o menor preço.

7.8. Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos dos Artigos 44 e 45 da Lei complementaÍ ne

L23/06, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de p€queno porte beneficiárias
do regime diferenciado e fâvorêcido, nos termos que se seguem:

7.8.1. Entendem-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentór:as pelas microempresas e

empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superioítls à propostâ mais bem

classificada, e empate real as que sejam iguais.

7.8.2. Em qualquer das hipóteses de empate, a microempÍesa ou empresa de pequeno pone mais bem

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela do menor valor, exequível,

considerada vencedora do certamê, situação em que será adjudicado em se! favor o objeto licitado.
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Nesta hipótese, o direito a ofertar proposta de preço inferior deverá ocorrpt no prazo máximo de 05
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.8.3

àrl7.8.4. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer o direito, ou se sua

ofertâ não for aceita, ou se for inabilitada, será concedido idêntico direito à rnicroempresa ou er'Írpresa

de pequeno porte subsequente em situação de empate, se houver, na crrlem classificatória, ate a

apuração de uma proposta que âtenda às condições estabelecidas neste edital.

7.8.5. No caso de as microempresas e empÍesas de pequeno portê âpresentzrem preços iBuais, será

considerado como melhor classificado, aquela que registrou seu preço prime,rD no sistema.

7.8.6. O disposto neste item 7.14 somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.8.7. Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição de
microêmpresa ou de empresa de pequeno porte, será observado o dispo:to na Lei, procedendo-se,

sucessivamente a convocação na respectiva ordem de classificação dos licltantes, vedado qualqueÍ

outro critério.

7.8.7.1. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalêntes não

serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das píopostas pelos licitantes é

utilizada como um dos critérios de classificação.

7.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o PREGOEIRO exami..ará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.10 Havendo necessidade, o PREGOEIRO suspenderá a sessão, informando no "chu(' a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

7.11. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema eletrônico no decorrer da etapa compeütiva do
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para,) recebimento dos lances,
retomândo o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo,los atos realizados.

7.11.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão Co pregão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

8, DA ACEÍTABITIDÂDE DAS PROPOSTAS

8.1 Encerradê a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a aceitabilidade dã proposta classificada em
primeiro lu8âr quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do pre:c em relação ao máximo
esüpulado para contÍatação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.
7e e no § 9e do art. 26 do DecÍeto n.e 10.02412019.

8.2. Havendo epenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que âtenda todas as condições deste Editâl e
seu preço esteja dentÍo do valor estimado para a contratação e compatívêl com â realidade do mercado.

8.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital conplementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24hs (vinte e quatro horas), scb pena de não aceitação
da proposta.

8.3.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Preeoeiro por solicitaçác escrita e jusüficada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Prego€iro.

8.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam.se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, Íabricar te e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, Íolhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo PreH3eiro, sem prejuízo do seu

ulteÍior envio pelo sistema elêtrônico, sob pena de não aceitação da pÍoposra.
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8.4 O licitante que não epresentâr o documento comprobatório, ou cujo p.oduto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usuÍruir da

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.4.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassifitadas, pâra

fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.4.2. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examir)ará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação-

8.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cho{' â rova data e horário para a

sua continuidade.

8.6 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor préço, vedada a

negociação em condiçôes diversâs das previstas neste Edital.

8.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passJr à subsequente, poderá

negociar com o licitante pâra que seja ob6do preço melhor.

8.6.2. A negociação será Íealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada i,elos demais licitantes

8.7 O pregoeiÍo poderá em qualquer Íase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docu;nento ou informação que

deveria constar originariamente da proposta.

8.8. DÂS AMOÍRAS E IÁUDOS

8.8.1. Torna-se necessária para fins classificatórios, como Íorma eficiente de avaliar a melhor proposta/oÍerta
do licitante provisoriamente vencedor, apresentação de AmostÍas e Laudos, conÍorme exitido3 no
Termo dê Referência, no item 5 e seus subitens, As Amostras e Laudos deveiâo ser entregues no prazo

de até 02 (dois) dias úteis após a fase de lances, ou convocação no caso de licitante remanescente e

deverão ter etíquetas de identificação da empresa que as enviou.

8.8,2 As Amostras e Laudos deverão ser entregues na Secretâria de Desenvolvime.,to Social e Esportes, para

análise de conformidade e posterior emissão de Relâtório por parte da coni;são criâda pãra este fim
especí6co, nomeada através de Portaria.

8.8.3 Desclessificação: caso a empresa não apresente as Amostras e/ou Lâudos ou as apresente em desacordo

com as especifi cações/exiEências, será desclassifi cada.

8.8.4 Cabe a LICITANTE ARREMATANTE arcâr com todas as despesas com envio cas âmostras, embalagem

seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e pÍevidenciários, deccrrentes da entrega e da

própria aquisição dos produtos.

8.8.5 Caso as âmostras e laudos tenham o resultado como "aprovadas", o Pregoeir.) de posse do Reletório de

Análises, divulgará no sistema eletrônico.

8.8.6 Caso as referidas amosras e/ou laudos apÍesentados sejam rejeitadas / Íeprovedas, o Pre8oeiro,

observada a ordem de classificação, convocará através do sistema eletrôÍrico, as demais émprêsas
remanescentes para apresentarem suas amostras e laudos no prazo supracitadi,.

9. DA HAB|UÍACÃO

9.1Os documentos necessários à habilitação, deverão ser inseridos no sistema, junt.rmente com a proposta de

preços, e deverão estar com prâzo vigente na data definida para a sessão pública, à exceção daqueles que,

por sua netureza, não contenham validade e poderão ser apresentados em origixal, por qualquer processo

de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Comissão PermaneÍ,te de Licitação - COPEL de

onde será realizado o Pregão, à vista dos oriBinais, ou publicação em órgãos da irlprensa oficial, não sendo

âceitos "protocolos ou solicitação de documento" em substituição aos documentsi requeridos neste editâ1.

À:
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Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante (letentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificârá o eventual cumprimentc las condições de
participação.

9.1.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, para fins de hai)ilitação, a documentação

exigida no item XIV do Preâmbulo e seus subitens conforme a seguir:

a) xrv.1 - HABTLtTAçÃo JURÍDrCA;

b) XIV.2. REGULARIDAOE FISCAL E TRABALHISTA;

c) xrv.3 - QUALIFTCAçÃO TÉCNIOA;

d) xrv.4 - QUAUFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCEIRA;

E) XIV,s - DOCUMENTAçÃO COMPLEMENTAR

9.2. os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados

sequencialmente por item da habilitâção, de modo a facilitar sua análise.

9.3 A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação da penah.lade prevista em lei

9.4. Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo

com o seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentádos em seu

nome e de acordo com o seu CNPJ. (Exceto aquelas certidóes expedidas em nomc da matriz que são validas
para as filiais).

9.5. Os atestados dê capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser apresentados em nomê e com

CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante.

9.6. Os documentos solicitados a título de habilitação deverão seÍ apresentad.s em original ou cópias

autenücadas por tabelião ou por servidor da COSEL.

9.7 Havendo alguma restÍição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa e

empresa de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na Íase de credenciamento, e, que

for declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrotáveis por igual período, a

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagaÍrento ou parçelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negaüvâs ou positivâs com efeito de;ertidão negativa, visando a

sua habilitação no certame.

9.8 A não-retularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterioí, implicaÍá decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de iunho de

1993, e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,

na ordem de classificação, paÍa a assinatuía do contrato, ou revogar a licitação.

9.9 Havendo necessidade de analisaÍ minuciosamente os documentos exigidos, J Pregoeiro suspenderá a

sessão, inÍormando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesmâ.

9.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 3presentar quaisquer dos

documentos exi8idos, ou apÍesentá-los em desâcordo com o êstabelecido neste Edital.

9.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em ha/endo inabilitação, haverá

nova veri6cação, pelo sistema, da eventual ocorrência do êmpate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC

ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para âceitâção da proposta subsequente.

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, bem,:omo suas amostras sejam

aprovadas o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PRO POSTA VENCTDORA

10.1 A proposta final do licitante arrematante deverá ser encaminhada no prazo de ?4 (vinte e quatro) horas, a

contar do final do certame no sistema eletrônico e deveÍá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha ser assinada e as demais íJbricadas pelo licitante ou

seu representante legal.
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10.1.2. Conter a indicação do banco, númeÍo da conta e agência do licitantc vencedor, para fins de
pagâmento.

10.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideÍação no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o (aso.

10.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca? modelo, tipo, Íabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitánÜ em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art.5e da Lei ne 8.666/93).

10.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valoÍes numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

úlümos.

10.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.

10.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sencio considerada aquela que

não corÍesponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.5. Caso a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação,
poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o tctal estimado, respeitada a

ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora, precedidê de posterior habilitação,
nos termos do edital.

10.6. As propostas que contenhem a descrição do objeto, o valor e os documento,; complementares estarão
disponíveis na internet, âpós a homologação.

Obseruocfu: O nosso endereço para envio da documentação ORIGINAL é: Comissão Permanente de Licitação,
sito á Praça da lndependência, s/n, Centro - São Fíancisco do Conde - 8ahia, prédi, da Secretaria de Gestão
Administrativa - SEGAD, e-mail: comissão.copel@gmail.com.

11. DECLARÂCÃO DE VENCEDOR E RECURSOS

11.1.Após análise da documentação de habilitação e pÍoposta de preços e constatêdo que o proponente dâ

melhor oferta aceitável atende às exigências fixadas no edital, o licitante será de.iarado vencedor.

11.2. A declaração de vencedor do certâme será previamente comunicede no sistemâ Élêtrônico

11.3. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo

de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do PREGOEIRO, observadas as seBuintes
normas:

11.3.1. Deverá ser re8istrada a síntese das razões do recorrente em ata, sendo qüe a falta de manifestação
imediata e motivada importará na decadência do direito de recurso Ê, consequentemente, na

adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

77.3.2 Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concêdido o prazo de oz-(doEl
dias úteis para a apresentação das razões do recurso. os demais licitantes se quiserem apresentar
contrarrazões, deverão considêrâr igual prazo, cuja contagem terá micio no primeiro dia útil
subsequente ao do termino do prazo do recorrente.

11.3.3 O exame, a instrução e o encaminhamento dos íecursos à autoridade supêrioÍ do órgão ou entidade
promotora da licitação, será Íealizado pelo PREGOEIRO no prazo de até 02 (dois) dias úteis.

11.3.4 A autoridade superioÍ do órgão promotor do pregão deverá decidir o recurso conforme prazo de Lei

Ép
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11.3.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetveis de aproveitamento

11.3.6 Os recursos deverão ser enviados ao PREGOEIRO, na Íorma eletrônica p€lo sistema utilizado pela

Administração, ou fisica protocolados no PROTOCOLO GERAL DA ADMtf''ISTRAçÃO no prédio da

Secretaria de Administração, 1e Piso, sito a ?Gça da lndependência s/n, :entro - São Francisco do
Conde - Bahia ou ainda via internet através do e-mail comissão.copel@qÍrdlgglL desde que atendâ
o que Íoi estabelecido no item 11.3.1.

11.3.6.1 No caso de recebimento via e-mail, em horário estranho do Íunciorr.rmento de expediente da

Administração (das 08:00 às 14:00 hores), de segunda a sexta-ÍeiÍa, cm dias úteis. Os prazos

estabelecidos começarão a correr no primeiro dia e hora úül subseri.rentes, ao registrado na

correspondência eletrônica recebida.

11.4. Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno por.e, beneficiárias do regime
diferenciado da Lei Complementar ne 723/06, cuia habilitação foi procedida com a ressalvâ de existência de
restrição fiscal, deverá ser feita prova da efetiva regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, cujo termo inicial corresponderá à data em que declarado o vencedor, prorrogável, por igual período,

a critério da Administração Pública.

11.5.Não rêstando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será declarada inabilitada, sem
prejuízo da aplicação das sançôes previstas na legislação pertinente.

11.6 O PREGOEIRO poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhcr oÍerta aceitável, visando

obter preço menor.

11.7. Os atos essenciais do pregão eletrônico serão documentâdos no processo respcctivo, com vistas à aferição
de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos da legislação pertine.te.

11.8 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das infurmações relaüvas à sessão

pública do pregão deverão constar da ata divulgada no sistema, sem prejuirl das demais formas de
publicidade previstas na lei.

12. ADJUDTCÁCÃO E HOMOTOGACÃO

12.1. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponentr vencedora, para posterior
homologação do resultado pela autoridade superior.

12.2. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada e regularidade Ccs atos procedimentais, a

autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor, honr:logando, em seguida, o
procedimento licitatório.

12.3 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à.cntratâção

13. CONTRÂTACÂO

13.1 O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumentc equivalente, se for o caso,

no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decaiÍ do direito à con.ratação, sem prejuízo das

sançôes previstas na Lei ns.8666/93 e posteriores alterações, podendo solicita'sua prorrogação poÍ igual
período, por motivo justo e aceito pela Administração.

13.2 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá mar':er todas as condições de

habilitação.

13.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua propostã, não celebrar o contrato, é

facultado à Administração, sem pre.juízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente,

examinaÍ e verificar a aceitabilidãde das propostes subsequentes, na ordem d( clâssificação, tíCin como o

atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contrali:ção.

13.4 A assinatura do contrato deverá ser Íealizada pelo representante le8al da e'npresa ou mandatáÍio com

poderes expressos.
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13.5 A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscirnos ou supressões que se

fizerem no objeto, de ate 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualiz3do do contrato, na Íorma
prevista no art.65, § 1e da Lei ne.8.666/93 e posteriores alterações.

13.6. As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde quo haja resultado de acordo
entre os contratantes.

13.7 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando
for o caso, as atualizações, compensações ou apenaçôes financeiras decoirentes das condições de
pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias s,.rplementares até o limite
do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila,
dispensando a celebração de aditamento.

14. PENATIDADES

14.1. Constituêm ilícitos administra6vos as condutas previstas na Lei ns. 8.666/93 e posteriores altêrações,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia e arnpla defesa em processo

administÍativo.

14.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injusüficado na execução do contrato, sujeitará a

contratada à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os
seguintes limites máximos:

10% (der por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumpriÍxento total da obrigação,
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ãinda na hipótese de negâr-se a

efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, rcbre o valor dâ parte do
fornecimento ou serviço não Íealizado;

lll - O7% (sete décimos por cento) sobre o valorda parte do fornecimento o. serviço não realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo.

14.2.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração Í'.scinda unilâteÍalmente o

contrato e aplique as demais sanções previstes na lei.

14.2.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada,la garantia do contíatado
faltoso, sendo ceno que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da
perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, coi;ada judicialmente. Acaso
não tenha sido exigida garanüa, a Administração se reservâ o direito de descontar diretamente do
pagamento devido à contratade o valor de quâlquer multa porventura irnposta.

14.2.3.As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a

contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das inÍraçôes cometidas.

14.3.Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de

contratar com a Administração os que incorrerem nos atos ilícitos previstos na Lei Federal ne 8.666/93; Lei

Federal ne 70.520/2002; Lei complementar n6- 723/06; Decreto Federal ne 3.555/2000; oecreto Federal ne

789212073 Decreto Federal ne 10.024/2079; Lei Federal 13.91912020, e Oecreto Plunicipal ne 227712018.

14.4.Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contrêtar com a Administração,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que selô promovida a reabilitação

perante a autoridede competente pare aplicar a punição, cs que incorram nos lícitos pÍevistos na Lei ne.

10.520, de 17 de.iulho de 2002 e suas ãlterações posteriores.

14.5.para a aplicação das penalidades previstas seÍão levados em conta a naturez. e a gravidade da falta, os

prejuízos dela advindos para a Administração PÚblica e a reincidência na prática üo ato.

Éã
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15. REVOGACÃO - ANUTACÃO

15.1 A autoridade competente paÍa homoloBar o procedimento licitatório de que trà:a o Decreto 10.024/2019,
poderá revogá-lo somente em razão do inteÍesse público, por motivo de fato suDerveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

PatágtaÍo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decq-rência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encar8os que
tiver suportado no cumprimento do contrato.

16 coÍrtDtcôEs DE ENTREGA e PAGAMENTO

16.1.Os produtos/serviços oriundos deste Pregão, deverão ser entregues/executad05 io prazo estabelecido no,
Termo de Referência, contados da emissão de Ordem de Fornecimento.

16.2.Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem banaária ou crédito em conta
corrente, no prazo não supêrior â 30 (trinta) dias, contados da data de verifi*rção do âdimplemento do
objeto licitado.

16.3. Em havendo alguma pendência impediüva do pagamento, o prazo fluirá a partrÍ de sua regularização por
parte da contratada.

16.4 A atualização monetária dos paBamentos devidos pela Administração, em casc de mora, será calculada
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efeüvo pagamento, de acordo com a variação do
INPC do IBGE pro rota temporc.

16.5 A contratantê descontaÍá da fatura mensal o valor coííespondente às faltas ou atrâsos na entrega do
objeto ocorridos no mês, com base no valor do preço vigente.

16.5.As faturas far-se-ão acompanhâr da documentação probatória relativa ao re;olhimento dos impostos
relacionados com a prestação do serviço, no mês anterior à realização dos forneaimentos.

17. REGIME DE EXECUCÃO

17.1 O Regime de execução do contrato está definido no item Vlll do pÍeâmbulo deste Edital

18. FtscÂ zÂcÃo DO CONTRÂTO e RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1 Competirá a Contratantê proceder ao acompanhamento da execução do contraao, na forma prevista na Lei

ne.8666/93 e posteriores alterações, ficando esclârecido que a âção ou om,ssão, total ou parciâ|, da

fiscalização da Contrâtante não eximi[á à Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

18.2 O recebimento do objeto se dará, segundo o pÍevisto na Lei ne 8.666/93 e po5:eriores alterações, sendo

certo que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do
órgão ou entidade contretentê, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o ob.ieto

contratuâ1, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita fundamentada.

19. RESCTSÂO

19.1 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as con5equências contratuais e as

previstas na Lei Federal ne.8666/93 e posteriores alterâções.

19.2 A rescisão podeÍá ser determinada por ato unilateral, e escrito do contratants nos casos enumerados nâ

Lei Federal ns. 8.666/93 atualizada.

19.3.euando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da contratada, será ressarcido dcs prejuízos regularmente

comprovados que houver sofrido.
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20. TMPUGNACoES

20.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio elí1rônico, na forma prevista

no editel, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessfu pública. ?

20.1.1- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliaü) pelos responsáveis pela

elaboÍação do edital e dos anexos, decidiÍ sobre a impugnação no prazo de 01 (um) dia útil, contado da

data de recebimento da impugnação.

20.1.2 A concessão de efeito suspensivo à impu8nação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.1.3. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame

20.2. Os pedidos de lmpugnação e esclarecimentos reÍerentes ao edital deverão ser enviados ao PREGOEIRO,

na forma eletrônica pelo sistema utilizado pela Administração, ou fisica, prolrcolados no PROTOCOLO

GERAL DA ADMINISTRAÇÃO, no prédio da Secretaria de Gestão Administrativ., 1e Piso, sito a Prâça da
lndependência s/n, Centro - São Francisco do Conde - Eahia ou ainda via rnternet através do e-mail
comissão.copel@smail.com. em até 02 (doisl dias úteis antes da data de abert,r'a da sessão pública.

20.2.1. No caso de recebimento via e-mail, em horário estranho do funciona'nento de expediente da
Administração (das 08:00 às 14:00 horas), de segunda a sexta-feira, i.m dias úteis. Os prazos
estabelecidos começarão a correr no primeiro dia e hora útil subseqrrentes, ao registrado na
correspondência eletrônica recebida,

21. DTSPOSTCõES FTNATS

21.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das pÍopostas, poderá o pregoeiro, se

necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulga;ão, reabrindo-se o prazo
iniciâlmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a altêração náo afetar a formulação das
propostas.

21.2 O pregoeiro poderá em quâlquer fâse da licitação, suspender os trabalhos, procedendo âo registro da
suspensão e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promo,rer diligências destinadas a
esclaÍecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

21.3 O pregoeiro, no interesse da Administrâção, poderá relevar fâlhas meÍamenie ÍoÍmais constantes da
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a

legislação pertinente.

21.3,1 Consideram-se falhas Íormais aquelas cuja ocorrência não comprometa a rloneidade do documento
ou a peíeita compreensão do conteúdo da píoposta.

21.4. Não restando comprovada a saüsfação dos requisitos de habilitâção diferidos, é íacultado à Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examínar e verificar â

aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação.

21.5. Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislâção em vigor

21.6. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de São

Francisco do Conde - Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, poÍ mai5 privilegiado que seja.

22. IÍ{FORMACÕES E ESCI.ARECIMENTOS ADICIONAIS

22.1. As informaçõês e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do obleto desta licitação poderão

ser prestados no local e horário indicados no item Xlll do preâmbulo e através íro telefone: (71) 3651-8069

ou através do e-mail eqnissão.copel@pmail.com,

@
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23. íNDICE DE ANEXOS

São partes indissociáveis deste lnstrumento os seguintes anexos

Especificaçôes do Objeto/fermo de Referência;

Modelo de Proposta de Preços;

Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentês âo Certame;

Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor;

Minutâ de Contrato;

Modelo de Declaração de Conhecimento;

Modelo de Declaração de Enquadramento;

Declaração de que não se encontra suspenso de licitar ou impedir de contratar;

Elaboração independente de Proposta;

il
t.

.

t.

v .

vlll
tx.

São Francisco do Conde, 28 de julho de 2020

Nalinaldo Couto de Mello
Pre8oeiro Oficial
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICÂçõE5 DO OBJETO

N ú i'Tiero

Ne 00212020

O presente Termo de Referência tem por objetivo a Contratação de empresa especialzada para o Fornecimento
de alim€ntos pÍioritariamcnte ricos em proteína, para serem repassados a Âssociação de Pâis e Amigos dos

Excepcionais - APÂE para distribuição entre seus usuáÍios de âcordo com a recomendação da Portaria ne 369 de
29 de abril de 2020 do Ministério da Cidadania.

2. JUSTIFICATIVA

A Assistência Social é um direito do cidadão e dever do Estado, instituído pela Consütuição Federal de
1988. A partir de 1993, com a publicação da Lei Orgânica da Assistência Social-LOAS, e definida como Política de

Se8uridade Social, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjuntJ integÍado de ações de
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básiias, compondo o tripé da
Seguridade Social, juntamente com a Saúde e Previdência Social, com caráter de :,olítica Social articulada a
outras políticas do campo social. Consolida o modo de gestão compartilhada, o cofinarciamento e a cooperação
técnica entre os três entes federativos que, de modo articulado e complementar, ope'am a proteção social não
contributiva de seguÍidade social no campo da assistência social.

Em 2011, a lei 12.345 o Sistema Único da Assistência Social - SUAS, instituídu em 2005, passa â integrar
plenamente o escopo da Lei Orgânica da Assistência Social atribuindo re5ponsabilidades; definindo
competências e organizando as ações da assistência social em dois tipos de proteç,c social : Proteção Social
Básice, destinada à prevenção de riscos sociâis e pêssoais, por meio da oferta de proÉramas, projetos, serviços e

benefícios a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social e Proteção 5(rcial Especial, desünada a
famílias e indivíduos que já se encontram em situação de risco e que tiveram s,lus direitos violados por

ocorrência de abandono, maus-trâtos, abuso sexual, uso de drogas, entre outros âspectos.

O Sistema Único de Assistência Social - SUAS, é área de serviço público prioíitário e essencial, inclusive

como estÍatégias publica de proteção social a camada social mais vulnerável, o Decreio Municipâl na 2.555/2020
de 18 de março de 2020, que declâra situação de emergência no município de Sã.j Francisco do Conde, em
decorrência do reconhecimento em emergência em saúde Pública de lnteresse Ndcional pelo Ministério da

Saúde e a declaração da condição de Pandemia de lnfecção Humana pelo Covid - 19 t::oronavírus), êfinida pela

Organização Mundial de Saúde, o Decreto Municipal ne 2.560/2020 de 23 de março Ce 2020, que dispõe sobre

novas ações e medidas para minimizar a proliferação, entre a população, do Corona,írus (COVID-19), â Portaria
ne 337, de 24 de março de 2020, do Ministério da Cidadania que dispõe de medida'para o enÍrentamento de

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírr,, covlD-19, no âmbito do
Sistema Único de Assistência Social.

A aquisição dos alimentos, prioritariamente ricos em proteína, para pesso?:i idosas e com deficiência
fez-se necêssário parâ o atêndimênto ao Repasse emergencial preyisto na Portaris MC ne 369, de 29 de abril
de 2020 para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do município d€ São Francisco do Conde,

Organização dâ Sociedade Civll, cadastÍada na rede socioassistencial, no CENSO I IAS e no CAD SUAS como
CENTRO DlA, e atêndem a 214 (duzentos e quatorre) usuários sendo 150 (cento ; cinquenta) usuários que

não apresêntam problemes dê saúde e 64 (sessenta ) usuários que apresenirtm problemes litados a

hipêrtensão, diabetes ou obesidade. I{este contexto, os alimentos e quantitaüvr a serem licitados Íoram
sugeridos pela lnsütuição como forma de atendêr es especificidades dos usuários, rrão ultrapassando o limite
do valor rêpassado pelo Fundo Nâcional de Assistência Social.

O repâssê dos alimentos a Âssociação de Pais e Amigos dos Excêpcionais ÉJra distribuição êntre seus

usuários será por um período de 06 (seis) meses após assinatura do contrato, confo,mê espêcificado no Termo

de Aceite - Emertência COVID 19, disponibilizado no Sistema da Rede SUAS e -rceito pelo município em

08losl2020.
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3. FUNDAMENTIIEGÂI

A contratação da empresa tem amparo legal na Lei n9.8.656/93 e suas alterações poiteriores, a portaria federal

n e 188 de 04102/2020 que dispóe sobre à situação de Emergência em Saúde Públicâ. os Decretos Municipais

ne 2.55512020 de 18 de maÍço de 2O2O, e ne 2.56012020 de 23 de março de 2020 e a portaria conjunta ne 01, de

02 de abril de 2O2O que dispõe sobre a utilização de recursos do Cofinanciamento ljederal no atendimento às

demandas emergenciais de enfrentamento ao Coronavírus (Covid-19) no âmbito do Sistema Único da Assistência

social, e ã Portaria do Ministério da Cidadania ne 369, de 29 de abril de 2020

4. DA PROPOSTA

A proposta de preço deverá constar a descrição detalhada dos produtos, a quantidade solicitada, a especificação

dos produtos, a marca, os valores unitários e o total com prazo de validade de no minimo 60 (sessenta) dias e

será apresentâdâ isenta de emenda, rasuÍas, ressalvas ou entrelinhãs, conforme Pianilha de Éspecificações e

Quantitativos.

5, DA APRESENTÂCÃO DAS AMOSTRAS E LAUDOS

5.1 DAS AMOSTRÂS:

5.1.1. A empresa melhor classificada após a Íase de lances, deverá apresentar emoslras de todos os itens em

embalagem originâ1, dêvidamente identificadas, com rótulo contendo todas as informações dos produtos,

em até 02 (dols) dles útels, para análise de conformidade com o exigido no edital atendendo
rigorosamente as especificações dos produtos contidas na Planilha de Especillcações e Quanütativos e
posterior emissão de Relatório de Análise Técnico, junto a Secretaria de Desenv: lvimento Soaiãl e Esporte.

5,2 DOS TAUDOS:

5.2.1. Apresentar, junto com as amostras, Laudo de Análise Microbiológico e Laudo de Análise Físico-Químico

emitido por Laboratório Oficial ou Credenciado pelo MAPA (Ministério da Agricultura Pecuária e

Abastecimento) ou pelo MinistéÍio da Saúde (ANVISA), juntamente com a pubncação do credenciamento
do laboratório junto ao MAPA impresso do site oficial do MAPA, dêvendo estar em conÍormidade com a
lnstrução Normativa ne 57, de lLl72/73 - Publicada no Diário Oficial da União ne 241, de 12 de

dezembro de 2013, "com situação ativo".

5.2.2 Comprovação e número do RBLE - Rede Brasileira de LaboratóÍios de Ensaio impresso do site oficial do
INMETRO, que realize ensâios e atenda aos critérios do lnmetro. A acreditação de laboratórios, segundo

os requisitos estabelecidos na norma ABNT NBR ISSO/IEC 17025:2005, é 4)licável a laboratórios de

calibração de ensaio. "Consulta de estabelecimento nacional junto ao INM .TRO (acreditação ne CRL)

com situação ãtivo".

s.2.3 Apresentação do Laudo de Análise Microbiológica e do Laudo de Análise FÉico-Química emiüdos por

lâborâtório qualificado com no máximo 06 (seis) meses de expedição r. em nome da Empresa
proponente licitante, estando de acordo com as especificações contidas no.iem 5.2.1 deste termo de

referência.

5.2.4. O não atendimento às solicitações dos itens acima implicará na desclassificaçã(,do licitante

Releção dos itens que deverão ser apresentados Laudos dê Analise Microbiolótico e Laudo de Analise Físico-

Químico,.iuntamente com a amostra.

AtIMENTOS

leite em pó zero lactose.

leite em pó integral.
café, torrado e moído.
arroz integral.
arÍoz, parboilizado, tipo 1..

feijão, comum, tipo 1.

massa alimentícia integral

ÉU
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Item 1 -

Item 2 -

Item 3 -

Item 4 -

Item 5 -

Item 6 -

Itêm 7 -

ü oe5 eteItem 8 -. macarrão
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carne, bovina, moÍda.
azeite, de oliva.
carne, de fÍango.
aveia, em flocos finos.
sardinha, pescado em conserva
lentilha, pacote de 5009.

açúcar, demerara.

Itêm 9 -
Itêm 10 -

Item 11-
Item 12 -

Itêm 13 -

Item 14 -

Item 15 -

Item 16 - câr, cristala

5. DAS REPONSABII.IDADTS E OBRIGACõES DAS PARTES

6.1 CABEú À CONTRATANTE:

a) prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venhilm a ser solicitados pelo

representante da CONTRATADA;

b) atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esreja de acordo com as

especifi cações tra2idas neste Termo;
c) efetuar os pagamentos à CONTRATÂDA conforme previsto neste Termo, após o cumpÍimento das

formalidades legais.

6.2 CABEú À CONTRÂTADA:

a) respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de accsso às dependências da

SEDESE (Secretaria de Desenvolvimento Social e Esporte - Unidade Gesto.ô da Asistência Social no

Município), bem como, aos programas e serviços da rede socioassistencial;
b) Íornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificaçóes exigidas neste termo de

referência e seu anexo;
c) entregar os alimentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data de recebimento da

autorização de fornecimento;
d) comunicar à Administração da SEDESE, qualquer anormalidade constatada e Frestar os esclarecimentos

solicitados.

7. DAS CONDICÔES DE RECEEIMENTO

7.1 Os alimentos entregues pela CONTRATADA serão recebidos pela SEDESE (Secrej:ariâ de Desenvolvimento
Social e Esporte) e/ou pelas unidades da rede socioassistencial referenciada ao êGão gestor, mediante sua

designação formal expressa a contrâtada, sem que isso implique acréscimo nos preços constantes na

proposta, os quais serão recebidos e conferidos poÍ servidor responsável d€r.ignado pelo contÍatante,
obedecido o prazo estipulado na alínea "c" , item 6.2, da seguinte forma:

a) provisoriamente, para efeito de posterioí verificação da conformidade do .3ênero alimenbtio com â

especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do gênero a,imenício, e consequente
aceitação, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados do recebimento proy,sório.

7.2 Caso os alimentos sejam, após o recebimento definitivo, consideÍados irregJlares, serão devolvidos à

CONTRATADA, que teÍá o prazo de 05 (cinco) dias para os substituírem, contados a partir da notificação.

8. DO ESTIMADO

O valor estimado da contratação é de RS 146.321,65 (cento e quarenta e seis mil, tr(.rentos e vinte e um reais e
sessenta e cinco centavos), ficando claro, desde.lá, que a SEOESE (Secretaria de Desenvolvimento Social e
Esporte) não se compromete a utilizá-lo integralmente.

9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias, apó5 o recebimento definitiw. por meio de depósito em
conta corrente, atíavés de OÍdem Bancária, desde que não haja fator rÍlpeditivo provocado pelâ
CONTRATADA.
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9.2 O pa8amento deverá ser eÍetuado através da apresentação da Nota Fiscal ó3 Contrâtada na SEDESE,

acompanhada das autorizaçóes de fornecimento emitidas durante o mês e oas Certidões Negativas do
FGTS, da Previdência Social, da Receita Federal, da Fazenda, Estadual e Municipal do domicílio da

contratada.

9.3 A liberação da nota fiscal/fatura para pagamento ficará condicionada ao àtesto da Secretaria de
Desenvolvimento Social ê Esporte, responsável pelo acompanhamento É recebimento do objeto
contratado. Sua deliberação será formalizada por intermédio do de!racho da Secretaria de
Desenvolvimento Social e Esporte.

9.4 Qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA na apresentação da falura ou nota fiscal, ou dos

documentos exigidos como condição pa[a pagamento, importará em prorrogação automática do prazo de
vencimento da obrigação do CONTRATÂNTE-

Âs despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência, corrrrão à conta da dotação
orçamentáÍia:

Unidade Orçamentária Pro /atividadê Elemênto da a Fontês

6211 33.90.30 2937.32

O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 06 (seis, rneses, constando o CNPJ

do FMAS 15.599.273/0001-72, poderá ser prorrogado por períodos sucessivos, enquanto perduraÍ a

necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde púb;.r:a, com base no Art.49-H
da Lei Federal n.e L3.979/2O2O.

11. PIANItHA DE ESPECIFICACõES E QUANTITATIVOS

,,. r,,.:',. ei.' lSCnlMl DO PRODUTO . .: . ...,-r' 'r,lri:,, ,' -:'r '-, :ii

tEITE EM PÓ ZERO LACTOSE, composto lácteo instantâneo zero lactose, forjficado
com ferro, zinco e vitaminas A, C, E e D. Embal em lata com 380
LEITE em pó integral, rico em ferro, zinco e vitaminas A, C, D. Embalag?m: lata
contendo 400 grs. Validade do produto, marce do fabricante, prazo de validade
contados a artir da data de sua entre e eso li uido
CAFE, torrado e moído. Embalagem a vácuo de 250 ts, de primeira qualidace, com
selo de pureza da Associação Brasileira da lndustÍia do CaÍé - ABIC. O produt.r deverá
ter registro no MinistéÍio da saúde e atender a Portaria 451/97 do Mini::ério da

saúde prazo de validade contados a partir da data de sua entreBa

ARROZ INTEGRAL - características técnicas: classe: longo, fino, tipo I in'rgral. O

produto não deve apresentar mofo, substâncias nocivâs, prepaÍação final dietéüca
inadequada 30 Kg 4,05 121,50 (empapamento). Embâlagem: deve estar intacta,
acondicionadâ em pâcotes de I kg, em polietileno, transparente, atóxico.9-azo de

validade mínimo 12 meses a contar a rtir da dâtâ de en

ARRoz, pârboilizâdo, üpo 1. Embalagem contendo 1kg, com dados de identificação
do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso liquido e

de acordo com as Normas e/ou Resoluções da Anvisa/Ms. prazo de validade rontados
artir da data de sua entrea

FEUAO, comum, tipo 1. Embalagem com 1kg, com identificação do produto, r':àrca do
Íabricante, prazo de validade, peso liquido, de acordo com as Norm;s e/ou
Resoluçóes vigentes da Anvisa/Ms. prazo de validade contados a partir da data de sua

entre a

MASSA ALIMENTíClA INTEGRAL, tipo seca para mâcarronada, formato PARAFa'SO, cor
amarronzada, obtida pelo amassamento sêmola de trigo durum e farelo (le trigo,
isenta de corantes artificiais, sujidades, parasitas, admitindo umidade máx 1ta 13%,

âcondicionada em saco plástico transparente, atóxico, com validâde mínilÍJ de 10

meses a partir da data de entrega, e suas condições deverão estar de 3cordo e

Conforme a(s) Norma(s) e/ou Resolução(ões) vitente(s) da Anvisa/Ms. ErnDalagem:

âcote com 500 remas.

uete, a base de faÍinha de trigo com ovos, úten ,: aditivos,a

ÍTEM i.QrDE

7 LT 384

2 tT 900

UNO 12843

1.752UND4

1.8005 UND

1.800UND6

384UNO7

1800UND8 MACARúO, ti oe
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Embalagem com 5009 com dados de identificação do produto, marca do fab!'icante,
prazo de validâde, peso liquido, de acoÍdo com as Noímas/ e ou Resoluções viSentes

da Anvisa/MS prazo de validade contados a artir da data de sua entre a

CÁRNE, bovina, moída, congelada, sem osso, embalagem no mínimo 5009r, contendo
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas e c3rimbos

oficiais, de acordo com as Portarias do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de

22/oal96 e n.745 de 22/04198, da Resolução da ANVISA n.105 de 19/0sl99 prazo de

validade contados a rtir da data de sua entr
CÂRNE, de frango, file de peito, sem osso e sem pele congelado, acondicionado em

bandejas de PVC contendo lkg. O produto deverá estar em conformidade com as

normas e/ou legislação vigente da ANVISA/MS, prazo de validade contados a Êartir da

data de sua entrega.

AÇUCAR, OEMERARA, embalagem de 1 Kg, não deve apresentar sujidade, Linidade,
bolor. Prazo de validade no mínimo 6 meses a contar da data de entre
AcUcÁR, cristal, contendo o mínimo de 99,3% de sacarose, aparência hoÊ'ogênea,
livre de sujidades, parasitos e larvas, cor branca, embalagem de 1Kg. PÍazo de

validade contados a artir da data de sua entre

a

a

oBSERVACÃO: É obrigatório a indicação da marca. A empresa que deixar de rpresentar marca, estará

automaücamente desclassifi cada

UND 72849

KG 728410

UND 38411

UND L284L2

LT 256813

UND 728/.74

AzEITE de oliva,100% puro, extra virgem, sem colesteÍol. Embalagem de vidro com

20O ml, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de

fabricação, prazo de validade e dê acordo com as Normas e/ou resoluçôes vigentês da

Anvisa/MS.

AVEIÂ, em flocos finos, 100% natural, sem aditivos ou conservantes. Embalagem com

50otr. o produto deve ser rotulado de acordo com o cereal de origem e a

classificação. As seguintes informações deverão ser impressas pelo Íaúricante,
diretamente na embalagem em que o produto está acondicionado: nome/€NPl do
fabricante, marca do produto, endereço, quantidade, composição, data de faEricação,

azoldata de validade, Norma(s) vigente(s) e registÍos nos órgãos competentes. Na

data da entrega, o prazo de validade indicado para o produto, não deverá ler sido

ultrapassado na sua metade, tomando-se como reÍerência, a data de fabriÉção ou
lote impresso na embalatem. Conforme a(s) Norma(s) e/ou Resolução(ões) veente(s)
da Anvisa/MS.

SARDINHA, Pescado em conserva; preparados com pescado fresco limpo,
desviscêrado; âpresentação: inteira com espinha, sem cabeça; conservado rm óleo
comesível; com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; isento de ferrugem e

daníficação nas embalagens sujidades, parasitos e larvâs; validade mínima 24 meses,

lata com 125 tramas; e suas condiçôes deverão ester de acordo com a NTA-10
(decreto 12486, de 2Oh0/18
LENTILHA, pacote de 5ürt. O produto deverá estar em bom estado de con:trvação,
isento de processos de Íermentação, mofo, odor estranho e substâncias r*:civas à
saúde. 20 possuir registro no Ministério da Agricultura. O produto deverá ser ,ia safra

corrente. Características sensoriais (organolépticas): aspecto de grãos; coí, odor e
saboÍ próprios. Embalagem deve ser limpa, resistente e estar intacta, em bom estado

de conserva oehi iene. Prazo de fabricação: máximo 30 dias

UND 38415

1b KG 900
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
(contendo endereço completo / fone /fax - cidade - estado e rep)

ANEXO II

MODELO DA CARTA PROPOSTA

NúÍiero
Ne 002/2020

cidade, de de 2020

A
PreÍeitura Municipal de 5ão Francisco do Conde
Att. Sr. Pregoeiro

Nesta

REtu Pregão Eletrônico supra-mencionado

Prezados Senhores;

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a licitaÉo em epígraÍe, assumindo

inteira responsabilidade por quaisquer erÍos ou omissões que venham a ser verilicados na preparação da

mesma e declaramos ainda, que temos pleno conhecimento das condiçõe9 em que se realizará o

fornecimento/serviço e concordamos com a totalidade das instÍuçóes e critérios d€ quâlificação definidos no

edital em referência.

1 . PROPONENTE:

1.1. - Razão Social -

1.2. - Sede -

1.3. - C.N.P.J. -

2 - PROPOSTA DE PREçOS - TANCE tNlCrAt

Nosso preço global e denominado dê lance inrt:ial é de RS............

1.............................. .... ...-....... .......), conforme planilha

de quantitativos, custos diretos e indiretos, marca e garantia, conforrne o Edital.

Modalidade de Licitação
PREGÃO ETETRÔNICO
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2.2 - prANrtHA DE ESPECTFTCÂçÕEs E qUANTTTATTVOS E PREçOS

QT
arivatoR -

-:ô*nrfuo
. vALOR,tl:., ;
TOÍAr.''mi,t :: iARcÂ. UF'ri . oscnrurrlcÃo oo PRoDuro .- .

LT1

LETTE EM PÓ ZERO LACToSE, composto lácteo
instantâneo zero lactose, fortificado com ferÍo, zinco e
vitaminas A, C, E e D. Embalagêm lata com 380 gr

384

LT2

LEITE em pó integral, rico em ferro, zinco e vitaminas
A,C,D. Embalagem: lata contendo 400 grs. Validade do
produto, marca do fabricânte, prazo de validade
contâdos â partir da data de sua entrega e peso liquido.

UND

900

72843

CÂFE, torrado e moído. Embalagem a vácuo dê 250 gs, de
primêire qualidade, com selo de pureza dâ Associâção

Brasileira da lndustria do CaÍé - ABIC. O produto deverá

ter registro no Ministério da Saúde e atender a Portaria
45U97 do Ministério da Saúde prazo de validade
contados a partir da data de sua entrega

UND4

ARROZ INTEGRAL - características técnicâs: classe: longo,

fino, tipo lintegral. O produto não deve apresentar mofo,
substâncias nocivas, preparação final dietética
inadequada 30 Kg 4,05 121,50 (empapamento).

Embalagem: deve estar intacta, acondicionada em
pacotes de I k& em polietileno, transparênte, atóxico.

Prazo de validade mínimo 12 meses a contar â partir da

data de entrega.

UND5

ARROZ, parboilizado, tipo 1. Embalagem contendo 1kg,
com dados de identificação do produto, marca do
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso

liquido e de acordo com as Normas e/ou Resoluções da

Anvisa/Ms. prazo de validade contados a partir da data
de sua entrega

7.152

1.8(t0

UND6

FEUAO, cómum, tipo 1. Embalagem com 1kg, com

idenüficação do produto, marca do fabricante, prazo de
validade, peso liquido, de acordo com as Normas e/ou
Resoluçôes vigentes da Anvisa/Ívls. prazo de validade
contados a partir da data de sua entrega

UND7

MÂsSA AUMENTíC|a trurrCnAq tipo seca para

macarronada, formato PARAFUSO, cor amarronzada,

obtida pelo amassamento sêmola de trigo durum e farelo
de trigo, isenta de corantes artificieis, sujidades,
parâsitas, admiündo umidade máxima 73%,

acondicionada em saco plástico t[ansparente, atóxico,
com validade mínima de 10 meses a partir da data de

entrega, e suas condições deverão estar de acordo e

ConfoÍme a(s) Norma(s) e/ou Resolução(ões) vigente(s)
da Anvisa/MS. Embalagem: pacote com 50O Srames.

UND8

MACARRÃO, üpo espaguete, a base de farinha de tÍigo
com ovos, glúten e âdiüvos, Embalagem com 5009 com

dados de idenüficação do produto, marcâ do fabricante,
prazo de validade, peso liquido, de acordo com as

Normas/ e ou Resoluções vigentes da Anvisa/Ms prazo

de validade contados a partir da data de sua entrega

UND9

CÁRNE, bovina, moída, congelada, sem osso, embalagem

no mínimo 5009r, contendo identificação do produto,

marca do fabricante, prazo de validade, marcas e
carimbos oficiais, de acordo com as Portârias do
Ministério da Âgricultura, DIPOA n.304 de 22/04196 e
n.7a' de 22/04198, da Resolução da ANVISA n.105 de

l9/O5199 prazo de validade contados a partir da data de

sua entrega

1.et)o

3E4

1EOo

1184
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1234

OBSERVACÃO; É obrigatório a indicação da marca. A empresa que deixar de ípresentaÍ marca, estârá

automaticamente desclassifi cadâ.

3 - PRÂZO DE VATIDADE DA PROPOÍÂ

3.1. A presente proposta tem validade de 50 (sessênta) dias, contados da abertura dos envelopes

de preços.

KG10

CARNE, de frango, file de peito, sem osso e sem pele

congelado, acondicionado em bandejas de PVC contendo
lkg. O produto deverá estar em conformidade com âs

normas e/ou leglslação vigente da ANVISA,/MS, prazo de
validade contâdos â partir da data de sua entrega.

UND11

AZEITE de oliva,l1o% puro, extrâ virgem, sem colesterol.
Embalagem de vidro com 200 ml, com dados de
identificação do produto, marca do fabricantê, data de

fabricação, prazo de validade e de acordo com as Normas

e/ou resoluções vigentes da Anvisa/MS.

72

AVEIA, em flocos finos, 100% natural, sem aditivos ou

conservantes. Embalagem com sq)gr. o produto deve

ser rotulado de acordo com o cereal de origem e a

clâssificação. As seguintes informações deverão ser

impressas pelo fabricante, diretâmente na embalagem

em que o produto está âcondicionado: nome/cNPJ do
fabricante, marca do produto, endereço, quantidade,

composição, data de fabricação, prazoldala de validade,

Norma(s) vigente(s) e registros nos órgãos competentes.
Na data da entrega, o prazo de validade indicado para o
produto, não deverá ter sido ultrapassado na suâ

metade, tomando-se como Íeferência, a data de

fabricação ou lote impresso na embalagem. ConÍorme
a(s) Norma(s) e/ou Resolução(ões) vigente(s) da Anvisâ/
MS.

UND

LT13

SARDINHA, Pescado em conserva; prepârados com
pescado Íresco, limpo, desviscerado; âpresentação:
inteira com espinha, sem cabeça; conservado em óleo
comestível; com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio;

isento de ferrugem e danificação nas embalagens
sujidades, parasitos e larvas; validade mínima 24 meses,

lata com 125 grâmas; e sues condições deverão estar de

acordo com a NTA-10 (decreto 72486, de20/f0/78

UND74

LENTILHA, pacotê de 500t. O produto deverá estar em

bom estado de conservação, isento de processos de

fermentação, mofo, odor estranho e substâncias nocivas

à saúde. 20 possuir registro no Ministério da Agricultura.
O produto deverá ser da safra corrente. Cârâcterísticas

sensoriais (organolépücas): aspecto de Brãos; cor, odor e

sabor próprios. Embalagem deve ser limpa, resistente e

estar intacta, em bom estado de conservação e higiene.

Prazo de fâbricação: máximo 30 dias

UND15

AÇUCAR, DEMERÂRA, embalagem de 1Kg, não devê

apresentar sujidade, umidâde, bolor. Prazo de validade

no mínimo 6 meses a contar da data de entrega.

KG16

ACUCÁR, cristal, contendo o mínimo de 99,3% de

sacarose, aparência homoSênea, livÍe de su.iidades,

pârâsitos e larvas, coÍ branca, embalagem de 1Kg. Prazo

de validade contados a partir da data de sue entÍega.

isvlrôiliôilr ol pnoPosrA .

384

7ZA4

2568

Di:4

384

910

!1.
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h0
4 - PRAZO PROPOSTO PARA EXECUçÃO DOS SERVrçO5 / FORNECTMENTOS:

4.L o prazo para a entrega do objeto/serviço licitado será conforme exi8ências do Edital

5 - CONDTçÕES DE PAGAMENTO

5.1. concordamos com os prazos pÍevistos no Edital e na Minuta de Conlíato

5 - DECTARAçÃO

6.1. Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a peíeita
execução do contrato, bem como todos os custos relâtivos a mãc de obrâ, encârgos sociais e

trebalhistas, es contribuições fisceis, transporte/Írete e seguro, bem como as despesas dirêtâs e
indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução do fornecimento/serviço.

7- QUATIFICAçÃO DO REPRESENTANTE LEGÂT RESPONSÁVET PEIá ASSIT{ATURA DO INÍRUMENTO
CONTRÂTUAL

Nome:

Cargo:

CPF ne

RG ne

8 - DADOS EANCÁRIOS PARA PAGAMENTO.

Ba nco:

Agência:

Conta Corrente:

Observação: Por oÍientação da SecretaÍia Municipal da Fazenda, salicitamos que indiquem
preferencialmente conta corrente do Bradesco.

Atenciosamente,

Assinatura/nome completo/cargo

tuegáo Elettânico no 002./2020 24
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ESTADO OA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE
coPEL - COMTSSÀO PERT,TANENTE DE LTCTTAçÃO

USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRES,A
(contendo endereço completo / fone /fax-cidade-estado e cep)

ANEXO

MODELO DE PROCURAçÃO PARA Â PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME

Nú,-,1ero

Ne 002/2020

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senho(a)

(nacionalidade, estado civil, profissão), portedor do Registro de ldentidade ne ......................., expedido

pela ....................... devidamente inscrito no Câdastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda,

sob o ns residente à rua np

bairro:..................cidade de...................Estado da......... como nossc mandatário, a quem

outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indlcado acimâ,

conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpoÍ recursos e desistir deles, contra-arrazoar, eisinar contratos, negociar

preços e demais condições, confessar, firmaí compromissos ou acordos, Íeceber e daÍ quitação e prâticar todos

os demais atos pertinentes ao cename etc).

Cidade, de de 2020

RAZÃO SOCTAL

CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA

Modalidade de Licitação
PREGÃO ETETRôNICO
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
(contendo endereço completo / fone /fax - cidade - estado e iep)

ANEXO IV

MODEI,O DE DECTARÂçÃO DE PROTEçÃO AO TRABALHO DO MEiIOR

(ATENDTMENTO AO TNCTSO XXXIr DO ART. 7e DA CONSTTTUTçÃO FÉDERAtl

flúmero
Ne 002/2020

Declaramos, sob as penâs dâ lei, em âtendimento ao quanto previsto no inciso XXXIIí do art.7e da Constituição

Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou in(alubre.

( ) nem menor de 16 enos

( ) nem menor de 16 ânos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 :.nos

Cidade, de de 2O2O.

RAZÃO SOCTAL

CNPJ ne

NOME DO REPRESENTANÍE LEGAL

E ASSINATURA

(

Modalidade de Licitação
PREGÃO ETETRôNICO
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRÁTO

\)

CONTRATO

MUNICIPIO

empresa....

I\ umero
Ne 002/2020

DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE 5I CELEBRAM O

DE SÃO FRANCISCO DO CONDE E A

.... NA FORMA E CONDTçÕES ABATXO:

O MUNICIPIO DE SÃO FRÂNCISCO DO CONDE, pessoa.iurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o ne.

13.830.823/0001-96, com sede administraüva na Praça da lndependência, s/ne, CentfJ, Sâo Frâncisco do Conde

- 84, neste ato representado pelo(a) S(a) Secretário(a) Municipal
de .......................... autorizado(a) pelo Decreto Municipal ne ...... de delegação de competência,
doravante denominado(a) CONTRÂTANTE, e a empresa . pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o n". ...................., com sede na Rua neste ato representada pelo 5r.

....-........, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPr sob o ne....................,
portador do RG ne ...-.., expedida pela , residente e domiciliado 'a Rua .....
doravante denominada apenas CONTRATADA, conforme o constante no Processo Adíí!inistrativo ne 279212O2O,

doravante denominado "processo", celebram o píesente contrato, que se regerá peln Lei Federal ne 8.666/93;
Lei Federal ne 10.520/2002; Lei Complementar ne 723/06; Decreto Federal ne 3.555/2000; Decreto Federal ne
789212013 Decreto Federal ne lO.O24/20f9; Lei Federal n' 73.97912020; Decreto Mulicipal 

^e 
227712078, bem

como mediante as cláusulâs e condições a seguir ajustadas:

CLAUSUTA PRIMEIRA - OBJETO

Consütui objeto do presente instrumento, fornecimento de alimentos prioritariamenle ricos em proteína, para

serem repassados a Associâção de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE para distrll)uição entre seus usuários
de acordo com a recomendação da Portaria ne 369 de 29 de abril de 2020 do Ministéíio da cidadania, conforme
proposta de preços da contratada e teÍmo de referência.

Parágrafo Único - Passam a integrar este instrumento o Edital do Pregão Eletró-rico ne OO2/2020, e seus

anexos, a Proposta de Preços da empresa vencedora que serviraa de base para a Licitação,
independentemente de transcÍição.

CTAUSUTA SEGUNDA - VIGENCIA

O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 06 (seisl meses, constando o CNPJ

do FMAS 75.599.27310007-7 2, podendo ser prorrogado por períodos sucessivcs, enquânto perdurar a

necessidade de enfrentamento dos efeitos da situâção de emergência de saúde pública, com base no Art. 4e-H

da Lei Federal n.s L3.979/2020, a cíitéíio da CoNTRATANTE e concordância da CONTRATADA.

cúUsUIá TERCEIRA . PREÇo

O valor global estimado do presente instÍumento é RS (

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor da fatura sobre o montante fornecido pela Contratada
) que a

§único - Nos preços previstos neste contÍato estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários,

encargos sociais, previdenciários e trâbâlhistas de todo o pessoâl da Co'ETRÁTADA, como também

transporte de qualquer natureza, materiais empÍegados, inclusive rerramentas, utensíliQs e

equipamentos utilizados, administração, impostos, taxas, emolumentos e q.-raisquer outros custos que,

direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRtiÍADA das obrigações.

Modalidade de Licitação
PREGÃO ETETRÔNICO

Pregão Eletrônico n" 0022020
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cúUsUtA QUARTA - DoTAcÃo oRCAMENTÁRIA

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Ootação Orçamentária

descrito a seguir:

Unidade Projeto/Atividade: Fonte

37.32 6277 33.90.30 29

Elemento De esâ:

cúUsUtÂ QUINTA - PAGAMENTO

Os pagamentos devidos à COHTRÁTADA serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta
corrente, no píazo não superior a 30 (tÍinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento do objeto
licitado.

§1e Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua regularização
por parte da CONTRÂTÂDÂ.

§2e A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagasnento, de acordo com a

variação do INPC do IBGE pro rato temporc.

CúUSUTA sErrA - MANIJÍENcÃo DAs coNDIcÔCs PRoPoSTA REAJUSTAMENÍo e REvIsÃo

Os preços serão fixos e não haverá reajustamentos no prazo de 01. âno, a contar da ap[esentação da proposta de
preços, Caso haja interesse na prorrogação do presente contrato, os preços poderão ser reajustados corí base

no índice lPc - Fipe.

§ Único - n revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quaíroo visar recompor o preço
que se tornou insufrciente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio
econômico-financeiro do contrato, devendo ser instâurada pela próp.'ia administração quando

colimar recompor o preço que se toÍnou excessivo.

cúusur.A sÉflMA - oBRrGAcÕEs pA coNTRATApA

A CONTRATADA, além das determinações contidas no anexo ldo instrumentc convocatório e daquelas

decorrentes de tei, obriga-se a:

a) Executar o fornecimento/serviço objeto deste contrato de acordo con as especificaçóes ou
recomendações efetuadas pela CONTRATÂÍ{TE, êm conformidade com o Têrnro dê Referência;

b) O fornecimento/serviço objeto deste contrato não pode sofreí solução de continuidade
durante todo o prazo da sua vigência, devendo ser executados por empregadÍ,s da CONTRÂTADA, sob a

inteira responsabilidade Íuncional e operacional desta, mediante víncr,lo de subordinâção dos

trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais manterá estritd e exclusivo controle.
c) Zelar pela boa e completa execução do ÍoÍnecimento/serviço contratado e facilitar, por todos os meios

ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pela CONTRATANTE, atendendo
prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas;

d) Comunicar a CONTRÂTÂNTE qualquer anormalidade que interfira no bom anJamento do fornecimento/
serviço;

e) Aícar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza ca.,sado a CONTRÃTANTE e

terceiros, poÍ sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam
sob sua responsabilidade;

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as ênri8ações assumidas, todas
as condições de hâbilitâção e qualificação exigidas na licitação;

g) EÍetuar pontualmente o pagamento de todas as tâxas e impostos que ir}iiCam ou venham a incidir

sobre as suas aüvidades e/ou sobre a execução do objeto do presente contfato, bem como observar e

respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relaüvas ao fornecimeí,lto / serviço prestado;

h) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do pessoel

designado para execução do [ornecimento/serviço ora contratado, inclusivc indenizações decorÍentes

de acidentes de trabalho, demissões, vales tÍansporte, obrigando-se, aind:, ao fiel cumpririento das

legislações trabalhista e previdenciária, sendo-lhe defeso invocar a existênciü deste contrato para tentar
eximir-se destas obrigações ou tÍansferi-las para a CONTRATANTE;

ltáa/

*
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i) Adimplir o fornecimento/serviço objeto do presente contrato no prazi e nas especificações e

quantidades constantes no instrumento convocatório, visando à perfeita exec:lção deste contrato;
j) cumprir todas as exi8ências e obrigações do Termo de Referência.

k) É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, a assoüação da contíeteda com

outrem, a cessão ou transÍerência total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou

incorporação da contratada, não se responsabilizando a contratante For nenhum compromisso
assumido por aquela com terceiros-

l) A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. acréscimos ou supressões
que se fizerem no objeto, de até 50% (cinquenta por cento) do velor iniciâl ijtualizado do contÍato, nâ

forma prevista no Art. 4e - l, da Lei Federal ne. 73 979/2020.
m) A contratada deverá ofertar o objeto contratado atendendo às exigências d,: qualidade, observados os

padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalizaç io de qualidade.
n) A contratada deverá emiür as notãs fiscais de acordo com a entrega dos pro(:-rtos, não sendà peÍmitido

o recebimento de nenhum produto que não esteja acompanhadâ da nota fiscJl pertinente.

cúUsUTA oITAVA . oBRIGACõES DO CONTRATANTE

O CONTRATÂNTE, além das obrigaçóes contidas neste contrato por determinação le8:1, obriga-se a:

a) Fornecer a CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do c. Dtrato, dentro das normas
e condições estabelecidas em Contrato;

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato, atestando a notâ fiscal corr:spondente à execução do
fornecimento/serviço por intermédio do gestor;

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus âdita rentos na imprensa oficial,
condição indispensável para sua validade e eficácia.

CúUSUIá NONA . REGIME DE EXECUCÂO

O Regime de Execução do presente instrumento será indireto por preço unitário.

CúUSUlÁ DÉcIMA . FISCALIZACÃO Do coNTRATo E REcEBIMENTo Do OBJETo

Competirá a Contratânte proceder ao acompanhamento da execução do contrato, Scando esclarecido que a
ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Contratante não eximir i à Contratada de total
responsabilidade na execução do contrato.

§1e. O recebimento do objeto se dará se8undo a Lei ne. 8.666/93 e alteraçõ .; posteriores, sendo terto
que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do
órgão ou entidade contratante, considerar-se-á definitivamente aceito p:la Administração o ob.ieto

contratual, para todos os efeitos, salvo jusüficaüva escrita fundâmêntada.

§2" O Secrctáúo da pasta ou preposto formalmente indicado pelo mesn'.{) ficará responsável pelo

acompanhamento e gestão da execução do presente contrato.

cúUsUtA DÉcIMÂ PRIMEIRA - PENALIDADES

Sem prejuízo da caracterização dos ilícitos administrativos pÍevistos na Lei ne 8.666/93, com as cominaçóes
inerentes, a inexecução contrâtual, inclusive por atraso injustificado na execuçã. do contrato, sujeitará a

contretada à multa de moía, que será graduada de acordo com a gravidade da inÍraçi{), obedecidos os seguintes

limites máximos;

l- 10% (dez por cento) sobre o valor deste contÍato, em caso de ,lescumprimento total da

obrigação, ou âinda na hipótese de negar-se a contreteda a efetuaÍ o reforço da caução, se

houver, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll- 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento ou serviço não reâlizado;

lll - 0,7% (sete décimos poí centc) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado,

por cada dia subsequente ao trigésimo.

@
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§19 A multa a que se refere este item não impede que a Administração íascinda unilâteraÍmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

§2e A multa, aplicada após regular processo administraüvo, será descontada da garantia do contratado
faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da Barantia prestada - quando exigida, além da
perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será d€rontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmênle. Caso não

tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de .Jescontar diretamênte do
pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imlJsta.

§3s As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o

Contratado da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrãiões cometidas.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA . RESCISÃO

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as

previstas na Lei ne.8.666/93 e posteriores alterações. A rescisão poderá ser determinada por ato unilaterâl e
escrito do Contratante nos casos enumerados na Lei ne. 8.666/93 atualizada.

cúusurA DÉcrMA TERCETRA - vrNcuucÃo Ao TNSTRUMENTo coNvocÂTóRro

lntegra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e crndições estabelecidas no
processo licitatório reÍerido no pÍeâmbulo deste instrumento, no instrumento convocatório e seus anexos e na
proposta do licitante vencedoÍ, apresentada na reÍerida licitação.

CúUSUTÂ DÉCIMA QUARTA - Do FoRo

As partes elegem o Foro da Cidade de São Francisco do Conde - Estado da Bahia, que ,. -evalecerá sobre qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pres{.rte contrato.

E, por estarem assim iustos e contratados, firmam o presente contrato em 05 (cinco) vias de igual teor e forma
na presença das testemunhas que subscÍevem depois de lido e achado conforme.

São Francisco do Conde, de de 2020

MUNICIPIO DE SÃO FRÂNCISCO DO CONDE

s(a) .......................
Contratentê

Empresa
s(a)...................

CONTRATADA

Testemunhas:

1

CPF ne

2

CPF ne
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
(contendo endereço completo / fone /fax - cidade - estado e cep)

ANEXO VI

MODELO OE DECTARAçÂO DE CONHECIMENTO

N,imêro
Ne 002/2020

Em cumprimento ao lnstrumento Convocatório acima identificado, declaramos que termos conhecimento de

todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da lcitação e atendimento às

exigências de Habilitação.

Decla[amos ainda, sob as penas da Lei, nos termos do parágrafo 2e do art.32 da Lei nç.8.666/93, que até a data

de entrega dos envelopes, nenhum Íato ocorreu que inabilite a empresa a participar dr presente licitação.

Cidade, de de 2020

RÁZÃO SOCTAL

CNP,I

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA

I

Modalidade de Licitação
PREGÃO ETEÍRÔNICO
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
(contendo endereço completo /fone /fax - cidade - estado e cep)

ANEXO V[

MODEI.O DECTARAçÃO DE ENQUADRAMENTO (tEI COMPLEMENTAR f 121106I

NL mero
Ne 00212020

Pare os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementer ne 123/06, (leclaramos que estamos

enquadrados, na data designada paÍa o início da sessão pública da licitação acima citada, na condiçáo de:

( ) microempresa ou ( )de empresa de pequeno porte, e que não estamos incursos nas vedações a que

se reporta o §4e do art. 3e da Lei Complementar nq 123/06.

Cidade, de de 2O2O

4

RÁZÃO SOCTAL

CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURÂ

Modalidade de Licitação
PREGÃO ETETRÔNICO
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USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
(contendo endereço completo/Íone fax - cidade - estado e ;ep)

ÂNEXO Vü

MODETO DE DECTARAçÂO DE qUE NÃO SE ENCONTRÂ SUSPENSO OE LICITAR OU ITTTPEDIDO DE CONTRATAR

NíJmero

Ne 00212020

Declaro, na condição de licitante, não estaÍ suspenso de licitar ou impcdido de contratar com

qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federe:, direta ou indireta.

Cidade, de de 2020

RAZÃO SOCTAL

CNPJ

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

E ASSINATURA

ffip

*

Modalidade de Licitação
PREGÃO EtEÍRÔNICO
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